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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMíNlO (CBA), pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPI sob o no 61.409.892/0009-20 (doc.l), com filiaL localizada na Fazenda

Chorona, s/n, Dores da Vitória, zona rural do Município de Miraí/MC, CEP 36.790-000 (doc.2), por

seus procuradores (doc.3), apresenta, nos termos do art. 40, lV do Decreto Estadual no

47.38312018, RECURSO contra a decisão da Câmara de Atividades Minerárias do Conselho

Estadual de Política Ambiental, publicada na lmprensa OficiaI do Estado de Minas Cerais, que

determinou, pela via da condicionante ambiental, o cumprimento da compensação florestal

minerária, petas razões a seguir aduzidas.

I - Admissibitidade do recurso

l.i - iempestividade

.1. 
Conforme disposto no artigo 44 do Decreto Estadual no 47.38312018, o interessado

ocderé apresentar recurso no prazo de 30 (trinta) dias contados Ca dara da publicação da decisão

,rn p ugnad a.

2. Considerando que a puSlicação da decisão no processo no 00309/'1996/21812018

ocorreu em edição da lmprensa Oficial do dia ?2112/2020 (terça-feira) (doc.4), o prazo tem início
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e.r,,23li?IZOZA (quarta-feira), encerrando-se ern 211011?021(qu inra-feira), de modo que o recurso

é tempestivo.

1.2 - Apresentação e endereçamento

3. DispÕe o art. 42 do Decreto Estadual no 47.f8f 12A18 que "comPete à Câmara

Normativa Recursal - CNR - do Copam decidir, como última instância administrativa, o recuTso

reíerente a processo de licenciamento ambiental deciciido petas câmaras técnicas ou pelas URCs

do Copam, admitida a reconsideração pelas respectivas unidades." As mesmas disposiçÔes são

encontradas no art. 30, Vll e 80, ll, "a" cio Decreto Estadual no 46.953116.

4. O presente recurso, considerando ainda o disposto no art. 47 do Decreto Estadual no

47.383,18, está sendo protocoiado na Su Perintendência de Pro.letos Prioritários, unidade

responsáveI por subsidiar a decisão recorrida, de modo que deve ser conhecido.

1.3 - Recothimento da taxa para interposição do recurso administrativo

5. Conforme disposto no art. 46, IV do Decreto Estadual no 47.383/?018, é requisito Para

o conhecimento do recurso a apresentação do comprovante de recolhimento integral da taxa de

expediente prevista no ilem 6.221da tabela A do regutamento das taxas estaduais.

6. Atesta o comprovante anexo (doc.S) e a imagem abaixo que a taxa foi devidamente

recolhida pela Recorrente, razão pela qual o recurso deve ser conhecido.
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ll - Síntese dos fatos

7. CBA formalizou em 2009 o processo administrativo de licenclamento ambientat em

questão, após o vencimento da Licença de lnstalação concedida em 2002 com validade por seis

anos (Certificado de Licença no265/2002- PA COPAM no 00309/1996/12412001). O objetivo era

autorizar a operação da atividade de lavra a céu aberto de minerais metálicos, exceto minério de

ferro, enquadrada sob o código A-02-01-1 da Deliberação Normativa COPAM n. 21712017.

8. Em razão da entrega dos documentos necessários para a formatização do processo ter

se dado após a data de vencimento da Licença de lnstatação que o antecedeu, o órgão ambiental

sugeriu a reorientação do processo para a modatidade de licença de instalação corretiva

concomitante com licença de operação (LlC + LO), conforme Papeteta de Despacho no 47120?0.

9. Em razão dos parâmetros indicados pela CBA o empreendimento foi definido em classe

4, sendo o processo regulamente instruido com Relatório de Contro[e Ambientat (RCA) e Plano de

Controle Ambiental (PCA), atém de demais documentos solicitados a título de informações

complementares após a reorientação do processo para LIC + LO.

10. No que concerne à caracterização ambienta[ do empreendimento convém antecipar

que se trata de lavra de bauxita, atividade minerária peculiar em razão do método de lavra sobre

corpos mineralizados, em regra, distantes entre si. A poligonal minerária objeto de licenciamento,

exemp[ificativamente, atcança uma área de ].000ha, porém com uma área diretamente afetada de

191,04113 ha em corpos minerais esparsos, englobando-se área operacional da mina e estruturas

de apoio.

1'1. Para o processo em específico deve-se salientar, desde [ogo, conforme foi identificado

pela equipe de anátise do processo, que as intervenções ambientais se restringem à intervenção em

áreas de preservação permanente sem suDressão de cobertura vegetal em uma área de'10.5834

ha e supressão de 1.136 árvores isoladas nativas.

12. Com a devida instrução processuat, o procedimento seguiu seu trâmite de análise,

cutminando na elaboração do parecer único n. 0524332120?0 que foi levada à jutgamento

definitivo na 674 Reunião Extraordinária da Câmara de Atividades Minerárias (CMl) do Consetho
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Estadual de Potítica Ambientat (COPAM), com sugestâo peto deferimento da [icença, o que foi

acolhido pela u nidade julgadora.

'13. Entretanto, nada obstante o deferimento do pedido de licença, o que retrata a

satisfatoriedade dos programas de controle apresentados pela Companhia, a licença foi emitida

com uma condicionante relativa à obrigação do adimplemento da Compensação Florestal

Mtnerária (CFM), prevista no art. 75, §2o da Lei Estadual, com a qual a Recorrente não Pode

concordar, em razão da absoluta ausência dos pressupostos de fato e de diÍeito Para a sua exigência

e impiementaçâo, conforme será demonstrado na sequência.

11. A presente impugnação, portanto, tem objeto limitado e restrito à imposição da

condicionante n. 08 da Licença AmbientaI no 018/2020 (doc.6), devolvendo para reconsideração

da instância julgadora de primeira instância aPenas e tão somente esse objeto que, caso não

reconsideraCo, deverá ser levado à consideração da Câmara Normativa e Recursat.

lll- Do Merito

lll.l- Descabimento de condicionante impositiva da compensação florestat

minerária. Ausência de pressupostos de fato autorizativos de sua

incidência. l[ega[idade da imposição e cobrança. Exclusão necessária.

15. Conforme anotado em breve síntese, CBA se insurge, neste recurso, apenas contía a

ccndicionante de sua licença ambiental que determinou a incidência de compensação ftorestal

minerária, condicionante no. 8, do Anexo l, da Licença Ambiental n'0i8/2020.

16. No capítulo 7 do parecer único, que sugeriu o deferimento do processo de

Licenciamento e a inserção da condicionante, verificam-se os funCamentos Para que a cobrança

dessa modalidade de rnedida compensatória fosse exigida da Recorrente.

17. Partindo das disposiçôes normativas do art. 75 da Lei Estadual n.20.9?2/?013, a

SUPPRI/SEMAD constrói, com o devido respeito, desacertadamente os argumentos para incidência

da compensação INDEPENDENTEMENTE da necessidade de supressão de vegetação nativa,

segundo se verifica às f.34 e 35 do PU:
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Torna-se imperativo retatar que, à época da vigência da Lei Estadual n.1430912002, as

intervenções ambientais que subsidiavam a instauração dos Procedimentos de

compensação minerária não se íestringiam única e exclusivamente à ocorrência de

situâçoes de fato que demandavam a supressão de vegetação nativa.

[ctação do art.36 da LeiEstadual n.14.309/2002]
A redação do §2" do art. 75 da Lei 20.92212013 tÍaz uma exceção à ÍegÍa constante
no caput deste artigo, devendo-se incidir a comPensação minerária,
independentemente da supressão de vegetação nativa, conforme disPosto nos

parágrafos do art. 65 do Decreto EstaduaL e nê Portaria IEF n. 2712017 que disciplina c
assunto

outrossim, para fins de incidência da compensôção mineráÍia é considerado significativo

impacto ambiental o rot exemplificativo citado no mencionado art. 36, no qual

destacamos ê utilização de áÍeas de preservação permanente que se aptica ao caso em

tela. Diferentemente da compensação ambiental prevista no art.36 da Lei 9.985/2000
em que há a necessidade de apresentação de ElAlRlN4A para incidência da compensação

ambientaL, no art.36 da Lei Estaduatn. 14.309/2002 não é exigido estudos específicos e

as noÍmas que regulamentam a referida compensação não são ês mesmas que

disciplinam a compensação ambiental prevista no art.36 da Lei 9.985/2000, sendo

consideradas de significôtivo impacto ambienta[ ês situaçÕes exemplificativas naquele

artigc. (grifos nossos).

18. Do breve trecho acima transcrito, as circunstâncias fáticas do caso concreto, revelam

que é inconteste não haver a necessidade de supressão de vegetação nativa Para a imPlantação e

operação do empreendimento da Recorrente- Trata-se de fato sobre o qual não restam dúvidas,

nem mesmo para o órgão ambiental responsável pela anátise dos autos.

19. Contudo, ao aplicar o direito aos fatos, a análise Íealizada Peto órgão ambiental para

definir a incidência da compensação ftorestal minerária é carente de sentido juÍídico ao (i) inverter

o paradigma de interpretação, sugerindo que a teitura de um parágrafo de dado dispositivo seja

feita de forma a desconsiderar o comando do caput e ao (ii) estabelecer um novo conceito de

impacto ambiental significativo ou degradação ambiental significativa aplicávet, aPenas e

restritamente, à cFM.

lll.l.a - Da ausência de supressão de vegetação nativa. Ausência de "fato

gerador" para a incidência da compensação minerária. llegatidade da

cobrança determinada peta CMI/COPAM.
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?0. Simples leitura do caput do art. 75 da Lei Estadual n. 20.922/?013 seria suficiente para

evidenciar o equívoco no qual incorre o órgão ambiental ao exigir CFM em Processo no qual não

há supressão de veeetacão nativa, senão velamos

Arr. 75 - O êmpreendimento minerário n esu de ve nativa
Íica condicionado à adoção, pelo empreendedor, de medida compensatória florestatque
inctua a regularização fundiária e a implantação de Unidade de Conservação de Proteção

lntegíal. independentemente das demais compensações previstas em lei.

§ 10 - A área utilizada como medida compensatória nos termos do caput não será
inferior àquela que tiveÍ vegetação nativa suprimida peto empreendimento para

extração do bem mineral, construção de estradas, construções diversas, beneÍiciamento
ou estocagem, embarque e outras finalidades.

§ 2o - O empÍeendimento minerário em processc de reguLarização ambiental ou já

regularizado que ainda não tenha cumprido, até a data de pubticação desta Lei, a medida

compensatória instituÍda pelo art. 36 da Lei no 14.309, de 19 de junho de 2002,
continuaÍá sujeito ao cumprimento das obrigaçôes estabetecidas no artiSo citado.

I]
§ 40 - A compensação de que trata o § 20 será feita, obrigatoriamente, na bacia

hidrográfica e, preferencialmente, no município onde está instalado o empreendimento.

§ 50 - No caso previsto no § 40, excepcionalmente, quando não existir unidade de

conservação a seÍ regularizada na mesma bacia hidrográfica em que estiver localizado o

empreendimento e nessa bacia hidrográfica não for considerada viável a criação de nova

unidade de conservação, o empreendedor poderá adotar a medida compensatória em

áÍea situada no território do Estado que seja do mesmo bioma daquela em que estiver

localizado o empreendimento. (gÍifos nossos)

21- Não havendo supressão de vegetação, não há que se falar em compensação, já que

essa modalidade de intervenção ambiental é o "fato geÍador" da compensação, conforme se [ê

claramente do dispositivo citado.

2?. O comando normativo, portanto, é ctaro no sentido de estabelecer a adoção de medida

compensatória ao empreendimento mineráÍio que dependa de supressão de vegetação nativa e

ele é inafastável quando se pretende verificar a incidência das regras estabelecidas em seus

pará8rafos.

23. O que se queí afirmar é que, por critério interpretativo, não se [ê os Parágrafos

isoladamente, desconsiderando-se o que o caput deteÍmina. Portanto, para aplicar, seja a regra de

transição do parágrafo segundo, seja a regra de fixação do quantum compensatório do parágrafo

primeiro, há que se ter presente a condição estabelecida no caput, quat seja, a supÍessão de

vegetação nativa, o que não ocorre no processo de [icenciamento ambientaI em aná[ise.
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24. Dessa forrira, dizer da apticação ou não do parágrafo segundo e, por conseguinte, das

diretrizes de interpretação do art. 36 da revogada Lei Estadual, como indicou-se no PU, exige que

o empreendimento demande supressão de vegetação, razão pela qua[ é comPletamente descabida

a exigência de compensação neste Processo.

ZS. O mesmo se aplica às disposições do decreto regulamentador da Política Florestal

mineira- Não se pode pretender a aplicação do art. 65 do Decreto Estadual n. 47.74912019'

desconsiderando-se o disposto nos artiSos Precedentes, senão vejamos:

Art. 62 - Nos teímos do art. 75 da Lei no 20.922, de 2013, o empÍeêndimento mineÍário

que dependa de supressão de ve8etação nativa fica condicionado à adoção, peto

empreendedor, de medida compensatória florestaique inclua a regularização fundiária e

a imptantação de Unidade de Conservação de Proteção lntegral.

t1
Aít. 64 - A compensaçãô a que se refere o §1o do art. 75 da Lei no 20.922, de 2013, implica

na adoção, por parte do empreendedor, de medida compensatória florestal que vise à:

il
Art. 65 A compensêção a que se refere o § 20 do art. 75 da Lei no 20.9?2, de 2013,

implica na adoção, por parte do empreendedor, de medida compensatória ftorestal que

vise àr

il

?6. Por se tratar de um regulamento da [ei, outras não Poderiam seÍ as orientações

normativas extraídas do capítuto do decreto destinado à CFM. Conforme se [ê no art.62, que

inaugura as disposiçÕes sobre o tema, a suPressão de vegetação e o PÍessuposto necessário e

inarredável para a compensação florestal minerária, tratando-se as disposições dos parágrafos do

art. 75, assim como os art. 64 e 65 do regulamento, de mero detalhamento das regras de transição

relativas ao momento da execução da medida comPensatória.

27. Dessa forma, por não existir no caso concreto o fato gerador da obrigação, a

condicionante deve ser excluÍda.

28. Caso não seja esse o entendimento, o que se aventa aPenas por hipótese, a questão

deve ainda ser avaliada sob outro prisma, partindo-se da análise do art. 36 da revogada Lei Estadual

n.14.30912002, ainda mesmo que esse não seja, juridicamente, uma interPretação possíve[.
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lll.l.b - Da ampliação indevida do conceito de degradação ambiental

significativa com a fina[idade de fazer incidir a comPensação ambienta[.

29. Para melhor delimitar a questão objeto de debate no presente tópico, transcreveremos

o art. 36 da revogada Lei Estadual n. 14.30912002:

Art. 36 - O licenciamento de empreendimentos minerários causadores de significativos
impactos ambientais, como supressão de vegetação nêtiva, destocamento de

populaçôes, utilização de áreas de preservação permanente, cavidades subterrâneas e

ouiros, fica condicionado à adoção, pelo empreendedor de estabeiecimento de medida

compensatória que inclua a criação, impLântação ou manutenção de unidades de

conservação de proteção integi-at.

30. O dispositivo traz um rol exemplificativo de situações que podem ser motivadoras, a

partir de um entendimento técnico, de que há impacto ambiental significativo associado ao

desenvolvimento do empreendimento minerário. A situação que exigia a compensação ambiental

era o órgão ambientaIclassificar o empreendimento de significativo impacto ambiental. Para tanto,

o agente poderia se valer das causas exemptificadas no artigo, em caráter ilustrativo.

31. A regra não trazia e não poderia trazer situações que deveriam ser consideradas,

aprioristicamente, como causadoras da degradação ambientaI significativa. Supor que a

interpretação do dispositivo seria essa, levaria a uma incontável gama de situações nas quais a

incidência de compensação ocorreÍia.

3?. A classificação da intensidade de impacto de determinado empreendimento se vale

das circunstâncias técnicas percebidas pelo órgão ambiental. Uma vez que, com base nesses

elementos técnicos, o órgão ambiental classifica os imPactos de um empreendimento como de

significativa degradação, a legislação impôe uma série de obrigaçôes específicas a serem

obedecidas- Assim, hipoteticamente, uma vez classificado como de significativa degradação

ambientat (aspecto fático-técnico) sobre esse emPreendimento se aplicará a regra que deriva da

classificação (subsunção normativa) e a compensação ambiental deveria ser exigida.

33. Parece-nos que a análise e definição acerca do significativo impacto ambiental de um

determinado empreendimento, a partir do rol exemplificativo sugerido pela regra do art. 36

perpassa, necessariamente, peta análise tecnica do órgão ambiental, como já era de certa maneira
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previsto na Resolução CONAMA n 237 /1997 e, agora, na Deliberação Normativa COPAM n

217 l?A17 , senão vejamos:

DelibeÍação Normativa COPÀM n. 2-17 l2o"l7
Art. 8o - Constituem modatidades de licenciamento ambiental:

I1
§5. - O órgâo ambiental competente, quando o critéÍio técnico assim o exigir, poderá,

iustificadamente, determinar que o licenciamento se proceda em quaisquer de suas

modalidades, independentemente do enquadramento inicial da atividade ou do

empreendimento, observada necessidade de apresentâção dos estudos ambientais

especificamente exigidos e respeitado o contraditório.

34. No caso concreto, ressalte-se, em nenhum momento, o emPreendimento foi

considerado de significativo imPacto ambiental e, Por essa Íazão, a norma não se aplicou ao caso

concTeto. O simples fato de haver intervenção em APP não pode ser considerado como critério

único e exclusivo para determinação do Srau de impacto do empreendimento e, Por conseguinte,

incidêncra da compensação florestaI minerária.

35. Finatmente, ainda que se conslderasse que não se exige supressão de vegetação e que

a mera intervenção em APP, independentemente de extensão, supressão de vegetação, critérios

locacionais, dentre outras circunstâncias, são bastantes para determinar a incidência da

compensação minerária, precisamos ponderar quais são os critérios normativos para aplicação do

parágrafo segundo do art.75 que, como foi repetidas vezes mencionado, tíata-se de regra de

transição que não pode e não deve ser lida isoladamente, desconsiderando-se o disposto no caPut.

36. A aplicação do disposto no citado parágrafo depende de dois fatores cumulativos, a

saber, (a) a incidência da obrigação em processo de licenciamento para o empreendimento

minerário já anatisado e com licença emitida e (b) não efetivação do cumDrimento da obrigação.

§
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Resolução CONAM A n- 21111997
Art.3o- A licença ambientat para empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou

potenciatmente causadoras de significativa degradação do meio dependerá de prévio

estudo de impacto ambiental e respectivo retatório de impacto sobre o meio ambiente

(ElA,/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, garêntida a realização de audiências púbLicas,

quando couber, de acordo com a regulamentação.
Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou

empreendimento não é potencialmente causador de significêtiva degradação do meio

ambiente, definirá os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de

licenciamento.
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)7. Para verificar a incidência da compensação, primeiro dos fatores assinalados acima,

dois outros critérios são exigidos: (a.1) que o estabelecimento da obrigação com base na lei

revogada não se pautava apenas na supressão de vegetação, mas na caracterização de que a

atividade seria causadora de significativo impacto ambiental, apontando como exempto a

supressão da vegetação nativa; (a.2) a estipulação da obrigação como condicionante do processo

de licenciamento ambiental, confirmando a posição do órgão licenciador que se tratava de

empreendimento de significativo impacto ambienta[.

38. Entretanto, nenhuma dessas circunstâncias (a.1, a.2 e b) são concretamente verificadas

no processo da Recorrente de maneira que, se ultrapassados os argumentos precedentes, ainda

assim não haveria que se falar em comPensação orientada pelas regras da lei revogada.

39. com base nessas premissas pode-se conctuir que o empreendimento não era devedor

do cumprimento da compensação ambiental, pautada no art. 36 da lei revogada, uma vez que não

se caracterizou o significativo impacto ambiental e a obrigação não foi estabelecida à Companhia

em seu Iicenciamento ambientaI precedente.

40. Nessa ordem de ideias, por não ser cabível a cobrança da CFM Prevista no art. 36 da

lei revogada, não se aptica a regra de transição, sob pena de ofensa à irretroatividade legistativa.

Parece-nos, assim, inaplicáveI no processo em análise a regra de transição do parágrafo segundo do

artigo 75 da tegistação ftorestal atual, motivo pelo qual pedimos a exctusão da condicionante n. 8,

que determinou à Recorrente o seu cumPrimento.

lV - Da atribuição de efeito susPensivo ao recurso

41 Como visto até aqui, a matéria debatida no Presente Tecurso versa, unicamente, sobre

pedido de exclusão de condicionante que, como sabido, tem prazo certo e determinado Para o seu

cumprimento, conforrne foi definido na [icença ambiental concedida pela CMI/COPAM.

4?. Em razão da discussão aqui lançada, torna-se imperiosa a atribuição de efeito

suspensivo ao presente Tecurso a fim de se evitar que as obrigações entabuladas na condicionante

de no I se tornem imediatamente exigíveis.

§
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43. A atribuição de efeito suspensivo ao recuTso encontra previsão no art. 57, parágrafo

ún ico da Lei esiadual no 14.'l84i0Z que exige, para a sua ocorrência, que hajajusto receio de pre.juízo

ou de difÍcil cu incerta reparação, hioótese concreta na presente situaÇão.

44. Ante o exposto, requer-se, desde logo, a concessào de efeito suspensivo ao Recurso até

decisão deÍínitiva.

V-Conclusãoepedidos

45. Pelas razÕes Ce fatc e Ce direito expostas, COMPANHIA BRASILÊlRA DE ALUMíNlO.

Íequer que o presente recurso seja conhecido e provrdo para:

a) que a Suppri, após juízo de admissibilidade, nos teTmos do art. 47 do

Decreto EstaduaI n.473831?018, conceda o efeito suspensivc ao presente

Íecurso e, incontinente, faça a remessa dos autos para a CMI/COPAM;

b) que a CMI/COPAM, em reanálise do processo e dos fundamentos ora

apresentados, exerça juízo de reconsideração, para acothendo as razôes

recursais, determine a exclusão da condiclonante n.8 da Licença

AmbientaI no 018/2020;

c) não havendo reconsideração peta CMI/COPAM, que sejam os autos

remetidos à CNR/COPAM, instância julgadora competente, para que

reforme a decisão da ClYl COPAM que determinou a incidência da

compensação florestaI miner-ária no processo de licenciamento no

0030911996/218120]8, uma vez que não houve supressão de vegetação

nativê, fato ensejador e pressuposto necessário para a incidência da

compensação florestal minerária;

46. Para todos os fins legais e processuais, sob pena de nulidade, requer que as intimaçôes,

comunicaçÕes e notificaçÕes retativas ao presente recurso e processo administrativo correlato

selam remetidas, via postal, em nome excLusivo da CBA, par-a o endereço da sua fiiial situada na

Fazenda Chorona, s/n, Dores da Vitória, zona rural do Município de Miraí/MC, CEP 36.790-000

§
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47. Protesta provar os fatos alegados por todos os meios [egalmente admissíveis e requer,

desde já, a juntada dos documentos em anexo. PÍotesta, ainda, neste ato, pela juntada de outros

documentos até que o processo administrativo seja remetido à autoridade julgadora.

Pede deferimento.

Belo Horizonte, 19 de janeíro de 2021.

arcelo Bru o Mat

§
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LISTA DE DOCUMENTOS

Doc.l - Cartão CNPJ

Doc.2 - Atos Constitutivos

Doc.3 - Procuração e substabelecimento

Doc.4 - Publicação da decisão no Diário Oficial

Doc.5 - Comprovante de reco[himento da taxa para interposição do recurso

administrativo

Doc 6 - Certificado de Licença no 018/2020
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Doc.l - Cartão CNPJ
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coupÁxHta BRAstuetna oe eLuuÍr,tlo
CNPJ/HF nô 61.4o9.892/@Ot-73

NtRE 35.300.012?63

ATA DA assÊlta-EtA ceul o<ruonontÁnn
REALIZÂDA EM 28 DE AGO§TO DE ZO1A

'. 
qarÀ-togÁBrq Eracar - Dia 28 ce agosto de 2018, às 16hoo, na sede da companhia Brasireirãde Atumínio tocatizada na Avenidâ En_genneiio Lrfi t..lã'S"rr;,'I." ,OS, fo" ândar, parte, coniunto141, crdade Moncões, cEp o4s71-9o-o. câpitar e É=i;;; ;;;;Jto (,companhia").

z' Colvoça€Ã9 - Dispênsada em úrtudê de presença da totalidade dos acionistas. de acordo comos termos do parágÍafo 4o do Artigo 124 dã r_ei'n." e.a'óú0, iãiàrme atteraaa ("Lei das S.A.").

i; ffitffi"áil1:nlT"'r::.*"rdo a totaridade do câpitarsociat, conroíme assinaturas lançadas

4. F,ES-A DTRTGENTE- Luiz Marcero pinheiro Fins, prêsidente e, Luciano Frâncisco Arvês, secrêtário.
5' ORDEM D-O -DUr: A ordem do dia.dô pÍesente Assembleia 6erar ExtÍâordinária compre€nde adeÍibeíâçãci dàs seguintes matériâs: (i) Aprovação aa incrusao aa atrvidade de depósito fechado aoob.ieto sociat da Companhia; (ii) Consotiaação oó Est"trto io.i"r o" Corp""t i", 

", 
iÍiÁrio...-i,'aã"#administradores da Compânhia para pãticar todos os 

"io, É.".r"ro. para a efetivação dasdeliberaçõês actmã pÍoÍrostas.

6. AEUCEEAçôÉS: Os acionistas da compênhiã, por unanimidade de votos e sem ressalvâs ou
restrições, deliberam o seguinte:

(i) al,-r-qv!r a incrusão da âtividade de depósito fechado ao objeto socier da companhia, de modo âalteraÍ a redaçào do Artigo 30 do Estâtuto sociar dâ companhá, passando a vigorar."á 
","gri.tãÍedação:

"Art;go 30 - A Companhia tem pcr objeto social:
a) A exploraçào e aproveitàmento àe jazidas mineftis no território nacional, iaclusive a indústria e ocomércío de balu,dta, alumínio e suàs ligãs, em todos os sârs ramos e modalídades, a produçào e ocomércio de materiais de construF,o, e bem assim a inoost,o i o conércio a.'t áo àrJiii irelacionem cqo essas a$vidades;
b) O comércio, ímpoÍtaçào e exportação em geral:
c) À participa.cào em sociedades' como só<ii, acionista ou consorciaéa, de outras empresas de quarquer

nêtuteza e objeto;
d) Executar, nà qua,idade de Opendora portuátia, a movimeotação e armazenagem de meícadoriasdestinada ou provenientes de transporte aquaviário e píoceder'a operaçào de í**Ãt i n t"íiááPortuária de r,so p(rblico dd zona pnmária do pofto de Santos, 'corn 

mercôdorias impoÍtadas oudes t in a das à exportação:
e) Estudo, planejamento, proleto, constr!ção e operaçào de sííemas de p.oduçào, transformaçào,transporte e amazenamento para uso exclusivo, di*;ibuição e comércio de energia,. princip"t."ni-'"
,, "::y,.:1:::,!"rte-do àprou.eitamento de rios e outras Ío;ks, sob;;tudo as renováveis;ry r,Afttctpaçao nos empreendimefltos qoe tenham por ãr,aliddd< a indústria e o conÉicio de energla,

winaipalmente a etétricà, bem çomo a prestaçâo de seíviços que, üreé ou nairaanàie,- irelacionem com esse objetivo;
g). Agticultura e Pecuáriê em Geral (Agrofiegócio):
h) A fabriçaçào de máquinas e eguipaínentos industÍiais;i) A manutençao e rcpàraçào de outías ínáquinas e equipamentos Dara üsos

industriais nào especiticados anterior.n"nte:



i.) trstalaçào Ce ír,áqüinas e equ;gamentos irdustÍiaE
k) Manutenção e repàíaçâo de máquinas paz a in,ústria metarúÍgica, exceto máquinas-teríamenta;r) Manutençào e rcpaÍaçào de máquinas e eeuipamentos parí utos aa extraçÃo minerar, exceío na

extraçào de petróleo:

"or Sgrr;ços de Jfiagern. càlCeità ? mantagen,.
d A àCllt;ttístfacào de seus óe,]s € ,rteres-ses;
9j P€sqrisa e desenvolvimentc expenmental em cÉncias Íístcas e naturais;
D) Atividades de jardins botânicos, zoorógicos. parques nàcionais, reseÍvas ecológicas e árcas de proteçào

a&bien-tal:
q, serúços de ensi,r g e estudos relacior,ados ao meio ambiente;r) Ativídades de promoçáo da turisna local: e.
s) AliviCade de Depósito Fechado.

(ii)aproyat a consolidâçeo do Estâruto social dâ companhia, êm rãzào da alteraçào do artigo 3o oÍa
realizàda, bem como das alterâções efetivâdas poÍ mêio das Atas de Assembleiai Gerais inflrmadas
3baixo:

(i) Assembleia Gerat Ctuiná a e Ext.aoróiná{ia r"alizadà em 29,/04/2016, devidamente registadapercnte a Junta Ccmetcial óc Fstê.to de Sào pàui" sob o n.o 3 7O.5C7/76-7, em sessao ae utOitialà;(íi) Asse.ableia 6eral Extraordinária redtÍzada em o5/04/2a1,7, devidômente registradã peraate a )unta
Come..iõt do Estado de Sào pàuto sob o n.o 265.482/77_3, en sessãc de 13/06/2077;
{iii)Assenbleia Geral Exú aordiná,ia realizada em L8/a8/2a17, deviddÍnente .egist.ada perante a Jut taCoít1e.ciat do Estada de Sào pêulo sob o n.o 4Ag.:97.17_1, efi sessào de 31/7õ/2O77i
{iv)Assembteia Gerar Ertraordina e rearizada efi o7/og/201?, devídanente registíada perante a JuntaCameíc;at do Estada de Sào pôula scb o n.o 52O.ZgA/1,7_g, en sessão de 22/i7/2A7;
(v) Assembleia Gerct Extraotdinária íeaíizaJa em 23/1Ol2O1l, devidamenie Íegistrada perante a JuntaCornercÉt lo Estado de São paulo sob o n.o S5O.OZ5/17-O, em sessao Ae n/12/ZOl);
{vi)Assembteía Geíat Ertraordínária rgati2ala em 3O/O4/2O78, de;damente registrada perante a Juntacomerciêt do Estado de 5ão pauro sob o n-o o no 359-344/L8-9, em §essão de o7/o8/207g.

(iii) aqlorizoç,ãq aos administradoíes cia compànhia pâra praticar todos os atos necessáÍios para aÉfetivaçào das delibe.ações propostas ôcima.

Q E: _E§YÂLõ,-Es rtltat§ - Nada mais havendo a trôtâr, foi ofere.ida a palavra a todos os presentesninguém se manifestâodo, foram encerrados os trâbalha5 e suspensa a Assembleiâ pelo tempoecessáÍio à lavratura da presente Atê, ã qual, reabertê a sessão . fôi lida, aprovâda e por todos osrêsentes assinada. Presidente dô iresa: Luiz Mâl.celo piÍ}heiÍo Fins; Secreaár,o dô 
^íesô: 

Luciênô.êncrsco A,'/es; Acionistas:- Votorantim S.A_, fep.esentada por Luiz Mâicelo pinheiro Fins e LuizreciCo Caruso Neto e Vp Gestão Ltda., representada poÍ Joào HenÍique Bêtista de Souza S(hmidt
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eLu iz Apêrecido Caruso Neto

A p.esente transcrição é cópia fiel da âta lavradà no livro pÍóprio da Compaflhia

São Pauio (SP). 28 de aqosto de ZO1B

Mesa:

7) .32 I ô-

llJC

CO ALVES

- Secretário dà Mesa -
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A}TEXO I À ATA DE REUNIÀO DÂ ASSET,IBLÊIA GERAL EXÍRAORDINÁRIÂ DA COMPANHIA

BRASILEIRA DE ALUMíNIO REAUZADA ET,I 28 DE ÀGOSÍO DE 2O1A.
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ESTÂTUTO SOCIAL CONSOLIDÂDO DÂ
COMPÁNHIA BRASILBRA OE ALUMíNIO

cNP.J.MF. No 61.409.892/OOO1- 73
NIRE 35.300.012.763

CAPíTULO I
DA DÊNOMlr{AçÂo, SEDE. FORO, OSJETO E OURACÃO

g) Agricultura e Pecuária em GeÍal (Agronegócio);

Artigo 10 - A COMPANHTA BRASILETRA DE ALUMÍNlO ("Compânhia,, ou "sociedade") é uma sociedade
por ações de capitâl fechado que se rege pelo prêsente Estâtuto sociãl e pelas disposições legais que
llre torem aplicáveis, notadâmênte perã Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conformà a[er;a ("Lei
dês S.A.").

Farágrafo Único - A compênhia poderá utilizar ab.eviatuía, sigra ou nome de fantasia apenas paÍã fios
publicitá.ros o'r de divulgâção de bens ou sêrviços de sua produçào.

Artigo 20 - A sociedade tem sede e Íoro na capitãl do Êstado de sáo paulo, localizadã na Avênída
Ensenheiro Luís carlos Berrini, n.o 105, 14o andar, conjunto 141. pãÉe, cidade Monçôês, cEp 04571-
9oO, registÍad3 nô Junta Comer.iai de São paulo sob o NIRE 35300012763.
Parágrafo Único - A ComPanhia podêrá abrir, transferir e/ou encerrãr filiais, escritóÍios, depósitos ou
outros estabelecirnentos em qualqüêÍ partê do teÍíitório nacionâ|, ou no exterior. onde lhê convier,
conforme delibeÍação de sua DiÍêtôria Éstatutária.

Ârtigo 30 - A Companhia tem por objeto sociat:

ã) A exPloração e ãproveitâmento de jazidâs minerais no territóÍio nacional, inclusive â i.dústria e o
coméício de bauxita. ãrumínio e suas rigas. em todos os sêus ramos e modaridades, a produção e o
co.nércio dê matêriâis de construçào, e bem âssim a indústria e o aomércio de tuào quanto se
relàcionem com êssâs atividâdes;

b) O ccirércio, importação e êxportação €§ geral;
c) A participação em sociêdades, como sócia, acionista ou consorciada, de outrâs empresas deqlalquer natureza e objeto;
d) Exelutar, na qualidadê de operadora portuária, a movimentasão ê armazenagem de mercadorias

destÍnada ou pÍovenientes d€ transporte aquaviário e proceder a operação de Têrminar e
lnstalaçào Portuária de uso Pút'lico da zona primária do porto de santos, com mercadorias
importadâs ou destinâdas à exportâção;

e) Estudo, plânejamento. projeto, coostru§ão e operaçào d€ sistemas de produçào, tÍãnsformação,
tÍansporte e armazenamento paÍa uso ex€rusivo, distribuição e comércio dê energiâ,
prinaipôlmente a eiétÍi.à resultânte do êpÍoveitamentô de rios ê outras fontes, sobretudJas
renováveis;

f) Pãrticipação nos emPÍeendimentos quê tenham poí finalidãde â indústria e o comércio dê eneÍgiê,
principa,mente a elétricâ, bem como a prestação de serviços que, direta ou indi.etamente,-se
relâcionem com esse obj€tivo;
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A fabricação de máquinas e equipamentôs industriais;
A marutenção e repãração de autras máquinâs e equipamêntos paÍã usos industriais não
especiÍicados antêriôrmente;
lnstalaçào de máquinas e equipamentos industrisis;
Manutençào e reparação de máquinas pâre a indústriã metalúrgi€a, exceto máquinâs-ferramenta;
l'lênutençào e reparaçào de máquinâs e equipam€ntos para usos nô extÍação mineral. exceto na
extraçào de petróieo;
SeÍvi-cos de usinagêm, caldeira e fitontãgem;
A administração de seus bens e interesses;
Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e nâturats;
Âtividades de jãrdins botânicos, zoológicos, gârques nâcionais, íeservâs ecológicàs e áreas de
pÍoteçào ambiental;
Servícos de ensino e êstudos relacionados ao meiô ambieote;
Aaividades dê promoção do turismo locêl; e.

Atividadê de Depósito Fechàdo.

i)

j}
k)

D

m)

c)
o)

P}

i)

s)

Artigo 50 - o capitar sociar da companh;a. subscrito e tota,mente integralizado. é de R$
4.95o.o95.528,79 (quatro birnÕes, novecentos e cinquenta milhôes, noventa e cinco mil, quinhentos e
vinte e ojto reais e setenta ê novê centêvos), divido em 1.42o.294.21L (um bilhão, quatrocentas e vinte
milhões, duzentas e noventa e quatro mil, duzêntas e onze) açô€s ordinárias nominatiyas e sem vatoÍ
rl1]r-:riDô i

Artigo 4ô - O pra?o de duração dà Companhia é indeterminadc

CAPiTULO II
DO CAPITAL SOCIAL Ê DAS AçõES

Ártigo 6o - O capitêl social da Companhia será repÍesentado apênas poÍ ações ordináriâs.
ParágtaÍo Primeiro - No mínimo s1% (cinquenta e um por cento) do capitar sociar deverá pertenceÍ a
Drasileiros.

Parágrafo Segundo - A.ada àçào ordinárià corrêsponderá o direito a O1 (um) voto nas deliberacõ€s de
acionrstas.

CAPíTULO IX
DA ASSEMBLÊIÁ GERÀL

artigo 70 - A Assembreia Gerar o.dináíia íealizar-se-á nos prirneiros quatro meses seguintes ao
término de cada exercÍcio social, pêrâ deiibeíar sgbre as seguintes matéÍias:
(i) romãr as contas dos âdministradoÍes, exêminêr, discutir € votar as demongtrações financsirâs;

{iiiDelibeÍar sobre a destinação do juc!-o liqui,Jo dc exercício e ã distribuicão de
drvidendos, conforme píoposta do Conselho de AdministraÉo; e
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A fêtlÍicação de máquinas e equipanr€ntos inoustriais;
A manutenção e repàração de outras máquinas e equipãmentos parâ usos industriais não
especif icados anteriormentê;
lnstalaçào de máquinas e equipamento5 industÍiais;
Manutencão e reparação de máquioas paÍa a indústria metâlúrgica, exceto máquinas-ferramenta;
Manutenção e reparação de máquinãs e equipamentos pârã usos na extrâção mineral, exceto na
extÍação de petróleo;

Servjços de usinagem, caldeira e montagem;
A administraÉo de seus bens e interesses;
Pesquisâ e desenvolvimento experimental em ciências físicãs e naturais;
Atividades de.iardins botânicos. zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de
pÍoteção âmbiental;
Serviços de ensino e estudos relacionados âo meio embiente;
Atividades de promocão do tuÍismo local; e,

Atividade de Depósito Fechado.

h)

i)

,
k)
r)

m)
n)

o)

p)

q)

r)

S)

Artigo 50 - o capitar sociar da compânhia, subscrito e totarmente integralizado, é de Rs
4.95o.o95.524,79 {quatro birhôes, novecentos e cinquentâ mirÀões, noventa e cinio mil, quinhentos e
vinre e oito reais e setenta e nove centavos), divido em 1.420.294.211 {um bilhão, quatrocentâs e vinte
nirrhôes, duzentas e noventã e quàtÍô mil, duzentas e onzê) açôes oÍdináÍias nominativas e sem valor
nomrnal-

AÍtigo 40 - O prazo de du.açào da Companhia é indeterminado.

CAPiTULO II
DO CAPTTAL SOCtAr E DAS AçôES

Artigo 60 - o capitar sociar da companhiâ sêrá íepresentado âpenas por ações ordinárias.
Pârágrâfo PÍimeiro - No minimo 51% (cinquenta e um por cento) do câpitar sociâr devêrá pertêncer a
brasilerros.

Paíágrafo segundo - A cadã ãção ordinária corresponderá o direito a or. (um) voto nas deribe.açôes de
acionistas.

CAPÍTULO III
DÁ ASSE''IBLEIA GERÂL

Artigo 70 - A Assembleia Geral oÍdinária Íealizar-se-á nos primeiíos qqatrô mesês seguintes ao
térrnino de côdê exeÍcício social, paÍa Celibera. sobÍe as seguintes matérias:
(i) I omar as contas dos administrâdo!'es, examinõÍ. discutir e votar as demonstrações finãnceiras;
(ii)Deliberar sobÍe ã destinaçào do tucro tíquido do exêrcÍcio e a distribuição de
oividendos, conforme proposta do Co.selho de Administràção; e
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(iii) Eieger e destatuir os membros do conselho dê Admlnistração e os membros do conselho Fiscal,
{luando instãlâdo, e fixôr a remuneÍâção globâl dos administádores, incluindo a remuneração doi
membros dos comitês de Assessoria eo conserho de Administraçào e da Diretoriâ Estatutária.

Artigo 8o - A Assembleia GeÍâl ExtiaerdináÍiâ poderá ser realizada concomitântemente com ê
Àssembrera Gerar ordinária e, além dos casos previstos em lei e neste Estatuto, Íeunir-se-á mediante
convocâaão do conserho d€ Administraçãô sem preju-rzo de outras formâs previstas em rei, para
delibeÍâr sobre assuntos de interesse dã Companhia, especialmente pãra delibeiar sobre:
(i) Reforma deste Estatuto Social;

(ii) Aumento ou reduçào do capitãl sociât;

(iii) Abertura e fechêmento de capital social dâ Companhia;
(iv) Autorização para emissão de debêntures simpl€s ou conversívêis em ações, bônus dê subscrição

ou de qualqueÍ outro direito, varor ou títuro, conversÍveis ou nào em âções e sem gârantia r;ar,
bem como a suô aquisição ou resgate ante€ipado, independentemente ào valor;

(v) Avaliacão dos beos com que o acionrsta conaorreÍ pâra o aumento do capital social;
(vi) Reduçào do dividendo obrigâtório dâ Companhja;

(vii) Pedido de farên(iã ou de recuperaçâo, judiciêl ou extrajudiciar, da companhiâ. nos teÍmos da
legislacão apricável, bem como a dissorução e riquidação dâ companhiâ e a eleição e destituiçào
de Iiqurdântes ejutgamento das contas destes;

{viii) Negócio; juridicos envorvendo exciusivamente â disposiçâo da propÍiedade ou posse de bens
imóveis, â título oneroso ou grâtuito, reâjizados p€la Companhia e/ou suôs cont;oladas diretas
ou indiÍetas, com exceçào das hipóteses ãbaixo elencadas, as queis dispênsarào a deliberaso da
Assembreia Geral dâ compânhia e serão de competêncie do conselho ae AdministraÉo, quais
sejam:

à. Á (et€bÍâcáo de negócios 
.j 

u ridicos. a titulo onêroso ou gÍatuito, envolv€ndo ã disposição
definitivâ da propriedade de bens imóveis da Companhia e/ãu de suas controtàdas diretas'ou
indiretâs em operaçôes avâriadas com varor de até R$ 3.ooo.ooo,oo (três mirhôês de reais);
b. cerebíação de contratos de comodãto com pÍazo de vigênciâ determinado de até 03 {irês)
anos;

c cerebfêção dê contratos de rocãção e arrendamentos com prazo de vigência detefminado de
até o3 {três) ânos e envorvendo varores de contrâprssração de até Rs 12o.ooo,oo (cento e vint;
mil rêais) poÍ ano; e

d. A autorizaçào da presteçào de garantias pela Companhia, câso envolva â oneração de bens
imóveis de propriedade da Compânhiã e/our suas control3das diretas ou indiretas ou direitos a
eles I elacionados, inclurndo, rnês.nào se limitando às figuras dâ hipoteca e da alienação ficuciárla,
oD:ervará as regras próprias definidas nestê Estâtuto Sociâ|.

(ix) operaçôes de fusão, cisão, incorporaçáo e Jbint yentures envolvendo a companhia, inclusive
envolvendo alienação de açôes dê suê pÍóprià emissâo mantidas em tesouraria;
(x)Aprovar as operaçôes de fusão, cisão, incorporaçào, joint ventures, alienação de paíticipacào
societáriê em que ãs subsidiá[ias diretas e iodrretas dê comp;nhia, cujo patrimônio'tíquiao ieja superiài.. Rs 1.ooo.0oo.ooo.o0 (um birhã-o de reais), sejam parte, ou áujá vator individu;r ou agregado oa
!-,perêçào seja sup€ÍioÍ a RS 15O.OOO.OOO,OO (cento e cinquenta mithões de reais);
(xi) Aprovar as opeÍa€ôes descritas abaixo, desde que adequadas às condiçôes e
práticas de ínercado (atm's lengtâ), cujo valor individual ou ag.egado sela superioí
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a RS 150.O00.OOO,OO (cento e cinquenta milhôês de Íeais):

ô. Efltre a Companhiã e seus acionistss diretos ou indiretos;

b. Entre a Companhia e seus âdministradores, e/ou em§,regados, e,/ou parentes de suas acionistas
controladoras, diretas ou indiretâs: ou

c. Entre a Companhia e as sociedades nas quôls as pessoâs indicadas nos itens (a) e (u) acima
detenham, direta ou indiretamentê, participaçào societária ou interesse sob qualqueÍ forma.

(xii) Aprovâr o orçamento anuâl do Conselho de Administraçâo;

{xiii) Casos omissos neste Estatuto Social e nào regulãdos em Lei, desde quê envolvam valores acima
de RS 15O.O00.OOO,OO (cento e cinquênta milhões de reâis).

Artigo 90 - A con!,ocâçào de Assembleia Geral deverá seí feita nos termos da legislação em vigor,
sernpre com um mínimo de oB (oito) diâs de antecedência da primeira convocação e de s (cinco) dias
ca segunda convoaação, e conterá informâções precisâs scbre o locâ|, a datã, o horário de reàlização
cê Asserrbleia bêm como enumerará, exprêssamente, na ordem do dia, as matérias a serem
deliberadas. As formâlidades dê convocâção poderào ser dispensadas se estiverem presentes a
totalidade dos acionistas dâ Companhia (artigo L24, §4o dâ Lei das S.A.).

Parágrafo Único - É vedada a inclusão nã pauta dà Assêmbleia Gerâ|, dâ rubrica "outÍos assuntos- ou
"assuntos gerais" ou expressões equivalentes.

Artigo 10 - Ressalvadas âs exceções previstôs em lei, a Assembleia Gêral instâlaí-se-á, em primeiía
convocaçào. com a prêsênça de acionistss que reprêsentêm, no mÍnimo, 1/4 (um quarto) dâs açôes
.om diíeito a voto e em sêgunda convocâção instâlar-se-á com qualquer número dos detentorei de
acões com direito ã voto.

A.tigo 11 - A companhiâ deverá disponibilizar, no máximo até a dâta da primeirê convocaçào, Í,aÍa
todos os acionistas, a pauta da Assêmbleia Geral e os materiais e documentos necessários parai análise
dãs matérias constaotes nâ ordem do dia-

Artigo 12 - As Assembleias Gerais serão presididas por pessoa escolhida pela maioÍia dos votos dos
acionistas pÍesentes.

Parágrafo Único - o Presidente da Assêmbreia escorhêrá, dentre os presentes, o secretário da mesa.

Ârtigo 13 - O acionista poderá participar e seí representado aas Assembleias Gerais nã formà prevista
r'ro AÍtrgo 126 da Lei das s.A., exibindo, no eto ou previamente, o documento hábil de identiàade, otr
pro(urâçào com poderes especiâis.

Artigo 14 - Dos tÍabalhos e deriberâções dâ Assembteia Gêral seÍá lâvÍãda, em livro próprio, ata e ser
assinadô peros membros da me- e pelos acionistas presentes, que poderá seÍ lavÍada de forma
sumária.

Parágràfo Único - A existênciâ de votos dissidentes d€verá constaÍ da atâ, quando requerido.
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CAPITULO IV
DA ADMTNTSTRAçÃO

Sêsào I
Das Dis0osiçõês Gerâis

AÍtigo 15 - são consideÍados administradores da compênhia os membros do conselho de
Administraçào ("consethêiros-) e os Diretores Estatutários, que teÍâo os podeÍes e âtribuiçôes
conferidos por lei e por este Estatuto,

Pãrágrafo 10- A investidurê em cargo de administÍação observará o disposto no ârtigo 147 da Lêi dâs

Parágrãfo 2ô - A administÍação da sociedade cab€rá s€mpre à mâioria de brasireiros, assegurados a
estes poderes predominântes.

Parágrafo 30 - o quadro de pessoar seÍá sempre constituído de, pero menos, 2/3 (dois têrços) de
trãbalhadores bÍasileiros.

Parágrafo 40 - Os caÍgos de presidente do Conselho de Administrãção ê de Dirêtor presidente nàopoilerào ser acrrmulados pela mesma pessoa.

Parágrafo 5o - os ôdministradoÍes serào investidos nos sêus cargos mediante assinatuÍâ de termos
cle posse no livro de stas do Conselho de Administração e dâ Diretãria Estatutária, conforme o caso.
Pârágrafo 6ô - o termo de posse deverá conter, scb pena de responsabirizãçào civir do ÂdministradorÊlêitô a ioCicâç;o de pelo mênos um domicílio. quê somentê poderá ser âlterado mediante
coinunrcacào oôr escrito à companhia, no guar o Adminisüador recebêrá as citâçôês e intimaçôes emprocessos administrâtivos e judiciais rerativos â atos de sua gestào, que se ieputarão cumprraos
rnediante entrega no domicilio indicâdo.

Pârágrafo 7'- A posse dos âdministrãdores é coMicionada ao fornecimento de dêcraracão dê
des mpedimento feita sob as penas da Lei e é realizada em instÍumento próprio

S.ção lt
Do Consclho de Administrâçao

Artigo 16 - O Conse,ho de Administração 
'erá 

composto cor, no mínimo, 5 (cin€o) e, no máximo. g
inovel me.b'cs, todos ereitos e ciestituíveis pera Ass€mbreia Gerar, com píazo de mêndato de 2 (dois)
anos, que se iniciará mediânte ãssinatura do teÍmo de poase ravrâdo no rivro próprio, aamitiaa Ireeleiçào, conforme aprovada pela Assembleia Geral,
parágrafo 1o - Nenhum Conselhêiro poderá acumulaÍ função executiya na Companhia.
Parágrafo 2o - o conserheiro da companhíâ deve ter reputação iribada, nào podendo ser ereito, sem àprévra e expressa autorização da Assembleia 6êral, àquele que, (i) ocupar cârqos em sociedades ouepossam ser consideiadas concorrentês da companhia no mercado; ou (ii) tiveÍ intererr" contriiait"
com a Sociedade-

Parágrefo 3o - Em caso de ausência ou impedimento tempoÉrio de quâlquer mem
AdmÍnistração, este poderá ser repÍesentado pRr outro ionserheiro em exercÍcio,
à.' oual oútorgãíá píocuraçào com podeíes esp€cíficos para deliberar sobÍe os
êssuntos dô ordem do dia, indicando também o seu voto,

bÍo do Conselho de
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Artigo L7 - A posse de Conselheiro residênte ou domicil;edo no exterior ficã condicionada à
corstituiçàc dê representantê íêsidente no Peís, com poderes pâra receber citação em açôes contra
ele propostas com base na legislâção societária, mediãnte outorga de pÍocuraçào com prazo de validade
que deverá estender-se por, no mínimo, 05 (três) anos após o término do seu mândato.

Artigo 18 - Ocoírendo vacância definitiva de qualquer dos cargos dê membro efetivo do Conselho de
/.dÍr':i!iistíôcàc, :erá convocada Assembleis GeÍal, em até 15 (qulnze) dias contados dã vacância, pa.a
clei.àô de ccnselheiro substituto que completãÍá o nandato do substituído, para fins deste artigo, a
vacânciã definitiva seíá caracterizada com a destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado,
invalidêz ou perda do mândato do membro do Conselho de Administraçâo.

Parágrafo Único - Perderá o cargo, ensejando ssa vacância definitivâ, o Conselhêiro que deixâr de
participãr dê 03 (três) reuniôes ordinárias conse(utivas, sem motivo justificado ou licença côncedida
peio Conselho rje Administração.

Artigo 19 - O Conselho de AdministÍâsão terá um Presidente e poderá ter um Vice-prêsidente.
indicàdos pelê mesma Assembleia Geral qure os eleger ou em reuniào do próprio conselho de
Admrnistrâção

Parágrafo Único - Em caso de ausência ou impedim€nto tempoÍário do pÍesidente do consêlho de
Administraçào, suas funções deverào ser exercidas inteÍinamente pelo Vicê-Presidente, quando êleito.
ou poí Conselheiro indicado pelos demais Conselheiros em exercício.

Artigo 2o - o conselho de AdministÍação é o órgão de orientação e direção superior da companhia, de
del;berôçào colegiãda, competindo-lhe, além dãs demais atrisuições prêvistas neste Estatuto social e
ell-] Iei:

(i) Fixar a orientaçâo gerar dos negócios da companhia, definindo sua Ínissão, seus objetivos
e5tratégicos e suâs diretrizes;

(ii) l"lanifestaÍ-se e submetêÍ à Assembleie Geral, cooforÍne proposta dã Oirêtoria Estêtutária, sobÍe
q reiatório da administrâção, as demonstrâções financeiras e pÍoposta de destinação do resultado do
exefcício;

(iii) Aprovar o plano estrâtégico. bem como os Íespêctivos pranos pluriânuais, o orçamento anuãl da
companhia e as diretrizes relacionadas a recursos humanos, saúde, segurança e meió ambiente;
(iv) Definir e apíovaÍ, com base no valor global dêterminado pela Assêmbleia Geral, a remuneraçâo dos
membÍos a10 conselho de Adminlstracão, cc..nitês de AssessoÍia 30 conselho. " a reruneraião d.
Oi.eroria EstatutáÍia da Companhid;

(v) Constituir e extinguiÍ os comitês de essessoria ao Conselho de Admiâistrâção. definindo suas
respe.tivas atribuições de acordo com o pr€visto neste Estatuto sociâl, bem como aprovando os
egrmentos internos de tãis comitês e elegêndo os íespectivos membros;

(vi) lscolheÍ e destituiÍ os 3uditores independentês, se houver;
(vii) Convocaí â Assembleia Geral nos casos píevistos em lei ou quando jutgar convêniente;
(viii) Eleger e destituir, a qualquer tempo. os Direto.ês EstatutáÍios da companhia, bem como fixar
suas atribuiçôer e remuneraçào, observãdo o que a respeito dispuser estê Estatuto
Sccial ea lêgislação aplicável;
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(ix) Avaliar formalmente os rêsultados de degempenho da Companhia, da Diretoriâ Estatutária em
conjlnto e do Diretor-Píesidente, individuâlmente, bem como tomaÍ conhecimento da avaliação
reêlizaoa pelo Diretor-Presidente dos d€mais Diretores Êstatutários;

{x} Fiscâlizar, inctusive individualmente, â gestâo dos Dirêtores EstatutáÍios, exâminândo. a quelquer
rempo, os li../ros, documentos e papéis da Companhia;

(xi) ApÍovaÍ um plôno de participação para os membros da Diretoria Estãtutáriâ nos rêsultêdos da
companhia e de concêssão de beneficios adicionais vincutàdos ao resultãdo da companhia (,,plano de
Pêrtrcipaqào nos Resultados");

(xii) Avaliar e p.opor à Assembleb GeÍal, indepêndentemente do valor. as operaçôes dê fusão, cisão e
incoÍporaçào em que a companhia seja pãÍtê, inclusive envolvendo es ações de súas própric emissões
mantidas em tesouraria;

{xiii) Aprovãi as operações de fusão, cisào, inco.poÍação, )oint ventúres, arienação de paÍticipêçào
sociêtãr,a em que as subsidiárias dlrêtas e indiretãs da Companhia, cujo pâtrimônioiÍquido se.la inieiioi
a RS 1.0OO.OOO.OO0,O0 (um bithão dê Í€ais), sejam parté, ou cujo vâtoí individuai ou agiegado da
operaçào seja até RS 15O.OOO.OOO.OO (cento e ciÀquenta milhôes áe reais);
(xiv) Deliberar sobrê ã celebração de contratos ou negócios jurídicôs parâ a compía e vendâ de
Êiodutos, insumos e serviços, inclusive de logÍstica, necêssários para as suâs opeÍações cujo valor
individual or êgíegado sêjâ superior a RS 10O.OOO.OOO,OO (cem milhões de reâist observada às
situâcões específicas tratadas neste artigo;
(xv) Deliberar sobíe a cerebreção de cootrâtos ou neg6cios jurídicos pâra à comprâ ê venda deprodutos, insumos e serviços, estre a companhiã e suas subsidiárias diretês ou indiretas ou suas
corigadas, cujo valor rndividuât ori agregado seja superior a Rg loo.ooo.ooo,oo (cem mirnoes oeieiis),
dêsde que estritêrnente rerâcionâdos às suas operações e adequados às práticas ae mercaao (aimíi
ienght\:

(xvi) Deliberar sobre â teàlízaçào dê investimênto em bens de câpitàl e a celebração de contratos ounegócios j uridicos Íerativos a êstes, cujo varor individuar ou agregado seja supu.io. u ns so.ooo.óôô-,õõ(trintâ mirhôes de rêais) âté o rimite de Rs lso.ooo.ooo,oo'íceito e cúquenta mirnoàs oe reais);
(xvii) Deliberar sobre a cerebrâcâo dê contÍâtos ou nêgócios jurídicos financêiÍos, cont.ataçào deernpréstimos, financramentos ou contÍatos de deriv'ativo; em vaioÍ individuãr ou agregaao .rpà;;r-;
RS IOO.OOO.OOO,OO (cêm mithões de reâis) e até o timite de nS Zió.OOO.OOO,OO (au-zenios e c-ifuueitamilhões. de reais) por operação, lev,ando-se em contâ, pará a contrataçào ue aerfuativos, o vâroinocionâl da operãção e observado o disposto no Artigo 4d deste Estâtuto Social.
(xviii). autorizar a prestação de garantias e contra gàrantiâs, reâis ou fidejussóÍias, a favor de teÍceirosem vêror individual ou agÍêgado sup€rior a RS 3O.OOO.OOqOO (trintâ milhôes de reais) e até o limite deRs 150.OOO.OOO,OO (cento e cinquenta. mirhôes de reais) por op€râção, observado, entÍetanto. odisposto no Artigo 46 dest€ Estatuto Sociã1, e excetuâda a previsaá ao iuU;tem (a) aOa'ixo;

â. Autorizar a prestâção e emissão de garaítiâs judiciais, incluindo fiânças bancárias, segurosgarantias e depósitos judiciàis, em varoí individuar ou agÍegado superior'a ns roo.oôô.óo'õ,oõ(cem milhões de Íeais) poÍ operação, observado, 
"ní"irnto, 

o disposto no Artigo 46 doEstatuto Sociat da Companhia, e excetuada a previsão do itêm (xix) dô ertigo 34 d;Esúui;
Social.

(xix) Aprovar as operações desciitás abaixo, desdê que êdequadas às condiçôes e práticas dêmerc_ado (arm's.ten9th), cujo varor_ 
ing'-vidyit- ou ag.egadà seja sup€rio= nS só.t,oo----.ooõãõ õ""iàmirhões de reãrs) e âté o rimite de R$ 150.ooo.ooo,oo {cem e cinquenta mirhões de reais):

a. Entre â Companhiâ e seus acionistas diretos ou indiretos;

Efltre a Compônhia ê seus administradores e/ou empregãdos; oub
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Entre a Companhia e as sôciedadês nas quais as pessoas indicâdãs nos itêns.a. e "b" ãcima
detenham, direta ou indiÍetarnênte, participação societária ou interesse sob quelquer foÍma.

(

(xx) Aprovar as poríticas anticoríupção. operâçôês com partes reracionadas, governançà corporâtivâ e
de distribuicão de dividendôs, propostas pela Diretoriã Estatutária e em coniormtdadã co- as.egras
de alcadas estabelecidas neste Estatuto;

(xxi) Aprovar as políticâs financeiras, que deverão incluir o limite máximo de endividamento dã
Companhia;

(xxii) Deliberar sobre a celebÍaçào de negócios juridicos, a título oneÍoso ou gÍatuito, envolvendo a
disposisão definitiva da Propriedade ou posse de bens imóveis da Companhia e/óu de suas controladas
Crretas ou tndiretãs em operações. conformê abaixo definido:

ê. A (elebrôSão de n€gócios jurídicos, ã tÍtulo oneroso ou grôtuito, envolvendo a disposição
definitivâ da propriedade de bens imóveis dâ Companhia e/ou dê suas controladãs diretâs ou
indiretas em operaçôes avariadâs com varor dê âté Rs s.ooo.ooo,oo (três milhôes dê reais);
b, celebrâçào de contÍatos de comodeto com prazo de vigênciâ determinedo de ôté 03 (tíês)
anos;
c. celebr3câo de cont.atos de locação e arrendãmeotos coÍr prazo de vigência determinado de
atê Ol (três) anos ê ênvotvendo vatores de contÍaprêstação de até R512O.OOO,O0 (cento e
vinte mil reais) por àno; e
d. A autorização da prestação de garantaas pela companhia, caso envolvâ a onerâção de bens
imóveis de pÍopriedade da Companhia e/ou suas controladâs diretas ou indirefas ãu direitos a
eles relacionâdos, incruindo, mas não sê rimitando às figuras da hipoteca e da arienação
fiduciária, ob,servará as regrês própÍiôs definidas neste Estatuto Social.

ParágÍafo único: O Conselho de Administração deveÍá deliberar casos omissos neste Estatuto fucial
e não regurâd_os em Lei, desde que envolvam valores acima de Rs 30.ooo.ooo,oo (tÍintâ mirhôes de
reais) e até RS15O.OOO.OO0,0O (cento e cinquênta mithões de reâis).

AÍtigo 21 - o conserho de Administração reunir-se-á, prêferenciarmênte nâ sede da companhiê, nominimo 4 (quatÍo) vezes ao ano. êm câráter ordinário, e, extraordinariamente, a qratqu'er tàJpo,quando necessário aos interesses sociais. O pedido de rêunião extrâordinária deverá ser encaminhadoao PÍesidente do conserho de Administração, que adotará âs providências nêcessárias para ;
convocação da reunião.

Parágrafo 10 - As reuniões ordinárias serão fixadas no calendário anual, que considerâ o ãno civil, edeverão ier pÍopostôs pero presidente do conserho de Administraçào, com o apoio ao secreterio âoConselho dê AdministÍação.

Parágrafo 20 - o Presidente do conserho de Administração ou o secretário por ere desagnado devepreparar a êgenda das Íêuniôês com bâse em solicitaçõês dos Conselheiros e consulta ao; Diretores
E:tatutáÍios.

Parágrafo. 30 - As convocações das rêuniões do Consêlho de Administrâção, oÍdinárias êextraordinárias, deverão seí feitas por carta protocorâde ou correio eretrônico 
"nri"áo 

ao 
"náaÃçoíonstante do termo de posse de cada um dos conserheirot esp€cificãndo hora e rocer e incruindo aordem do dia detathada com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência. Ficam Oispensadoi oi

oÍocedimentos de convocação quando todos os Conselheiros estiverem presentes na reunião.
Parágrafo 40 - Frca facultada, se nêcessáÍ;a, ê participaçâo dos Conselheiros na re
videoconfeÍênciã, ou outro meio de comunicaçào que possa assegurar a
pa.trcipação efetiva e a autenticidade do sêu voto. O Conselheiro. nessa hipôtese,
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será consideíado prêsênte à reunião, e seu voto seÍá considêrado Élido pâre todos os efeitos legais ê
incorpoÍado à ata dã referida reunião, âssim como se aprêsêntâr o voto de forma e§crita até a

instalaçào da reuniâo.

pãrágrafo 5o - PaÍâ que as Íeuniôes do Conselho de Administrâção possam ser instâladas, é necessária

a presençê da maioria de seus membÍos em exercicio, sendo considerado como píêsente também
aqueles que participarem nos teímos do ParágÍafo 3o a€imâ, bem como aqueles que tênham enviàdo
seu voto poí escrito.

parágrafo 60 - Os êssuntos que não constaÍam da ordem do diã somente serào delibeÍâdos na rêunião
do Conselho de Administração se todos os seus membros estiverem presentes e assim concordarem,
nê íor ma deste Estatuto.

Artigo 22 - As deliberações tomâdas nas reuniões do Conselho de Administração serão válidàs se
trverem voto favôíável da maioÍia simples dos p.esentes ê serão lavradas êm atãs e registrâdâs no Livro
de Atas dê Reuniões do Conselho de Administraçào. Sempre que contiverem deliberôçõês dêstinadas a
produzrr efertos perante terceiros, seus extratos serâo arquivados e publicados na Juntâ ComeÍcial
competente.

ParágraÍo 10 - As ãtas sêrão redigidas com claÍezâ, registrarão todas as decisões tomadas e serão
objeto de apÍovaçào formal

Parágrâfo 20 - Em caso de empale, o assunto será submetido à àpíeciação e decisào dâ Assembleia
6era1

Artigo 23 - Para mêlhor desêmpenho de suas funções, o Conselho de Administração poderá criar
comitês ou gÍuoos de tÍabalho com objetivos definidos, sendo íntegrados por pessoas designadas
dentre os .rembros do Conselho de Adminístração e/ou ter€eiros. Os comitês dêverão adotar
.egimenros própíios, apÍovâdos pelo Conselho de Administração e nào terão papêl dêlibeíativo.

Artigo 24 - O Conselho de Administração deve possuir oÍçamento anuâl píóprio, aprovado pela
Assêmbleiâ Gerâ1, inclusive pêra contratação de profissionais exleÍnos.

Seção lll
Da DiretoÍiâ Estatutária

Artigo 25 - A Dirêtoria Esiatutária será compostã poÍ, nô mínimo,3 (três) e no máximo 7 (sête)
Diretores Estatutários, sendo um Dtretor-Presidente, um Diretor Finâncêiro e os demais sem
Cesignação espêcífica. O mandato dos Dirêtores Estatutários seÍá de 02 (dois) enos. permitidâ a
reelêiçào, podendo ser destituídos a quãlqueÍ tempo-

Parágrafo 10 - O Diretor-Presidente submeterá ao Con-selho de Administrãção os nomes dos
candidatos à Diretoria EstatutáÍia com conhecimento e esOeciãiização sobre a matéria de
responsêbilidade de sua área de atuação, podendo, inclusiye, pÍopor ao Conselho de Administração sua
destituição a oualquer tempo.

ParágÍaÍo 20 - Não podêrá ocupar o cargo de Diretor €stãtutário aquele que for indicado para o
Conselho de Administração.

AÍtigo 25 - Nos casos de vacância, de impedimento temporário ou quaisquer
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outras formas de êusência por razões particulàÍes, as substituiçôes do Dirêtor-Presidentê e dos demais

Diretores Estatutários observaÍão os seguintes procedimentos:

pâÍágfaÍo 10 - Em caso de impedimento temporário do Diretor-Presidente, este designará o seu

próp;io substituto dentre os demais DiÍetores Estatutários, que âssumiÍá todas as suas atribuições e

íesponsêbilidades leqais, estatutárias e regulômêntafes.

PârágÍafo 20 - Em caso de impedimento tempoÍáÍio dê qualquer outro Diretor Êstâtutário, este não

será aubstituído, podendo suas atribuições seÍêm conferidas a outÍo DiretoÍ Estatutário pelo DiretoÍ-
presidente, quê acumulârá as atribuiç6es e rêsponsabilidades legais, estatutárias e regulamêntâres do

Direto. Estatutá.io impedido, enquentc no exercício do cargo Co Diretor Estâtutário substituído,
.,xctuí,lc o cireito de voto que competia 30 Oiretor Estâtutário substituído nes reuniôes dâ Oaretorià

Estatutária.

Pârágrafo 30 - Em caso de ve(ância no cArgo de DiÍetoÍ-Prêsidente, o Presidente do Conselho de

edmúistração designará temporariamente um Dirêtor Estatutário paÍe substituir o Diretor-
Presidente, que acumulará às suas atribuições, dirêitos e responsabilidâdes até que o conselho de

Administração realize nova eleição para o cargo de oiÍetor-Prêstdente parã completar o prazo de
gestào remanescente do s{.ibstituído,

Parágrafo 40 - Em câso de vacância no cargo de Diretor Estatutário, caberá ao Conselho de

Administração, mediante rêcomendação do Dirêtor-PÍesidente, eleger ou não novo Diretor Estatutário
para completar o prazo de gestào remanescente do substituído. Para os fins deste êrtigo, ocorÍeÍá a

vacância de um cargo de membro da Diíetoria quando ocorÍer a destituição, renÚncia, morte,
impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato do membro

Artigo 2, - A Diretoria Estâtutáriâ reuniÍ-se-á, preÍerencialm€nte na sede da Companhia, mediante
convocação do Diretor Presidentê ou por quaisquer dois Diretores.

perágrafo 1o - As convocaçôes de reunião deveÍão ser feites porcorreio elêtrônico, espêcificândo hore
e local e incluindo â oídem do dia detâlhada com pelo menos 03 (três) diâs de ântêcêdência. Ficam

dispeÍsados os procedimentos de convocaÉo quando todos os Diretorês Estatutários estiverêm
presentes na reunião,

Parágrãfo 20 - Fica facultada, sê necÊssárie, a participação dos DiretoÍes Estatutários na reunião, por
tetefone, videoconferên€ia, ou outro meio de comunicação quê possa asseguraÍ a pârticipação efetiva
e a autenticidade dô seu voto- O Diretor EstatutáÍio, nessa hiÉtese. seÍá consideÍado Present€ à
reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à atà da refeÍidâ
reunião, assim como se apÍesentar o voto da forma escrita até a instalação da íeunião.

Parágrafo 3o - As reuniões da Diretoria Estãtutária somente se instalaÍão com a presença da maioÍia
de seus membros em exercício.

Parágrefo 40 - Os assuntos que não constaram de ordem do dia somente sêrão deliberados na reunião
da Diietoria Estatutáíia se todos os seus membros estiverem pres€ntes e assim concoídarem, na forma
deste Estatuto.

Artigq 28 - As delibeEçôes da Diretoíia Êstatutária serão tomâdas pelo voto dã maioriâ simPles dos
Diretores Estatutáíios presentes. Fm caso de empate, â matéria será levada paía deliberação do
Conselho de AdministÍa-cào.

Artigo 29 - A DiretoÍiã Estatutária encaminhãrá ào Conselho cópias dâs âtas de
suas íeuôiões e prestará as inÍolmaçôes que permitam aveliar o desempenho dãs
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atividades dê Compânhia

Artígo 30 - Respeitâdos os limites de alçadâ eventualmente estabelecidos parâ cada Diretor
Estatutário pelo Conselho de Administração ou neste Estatuto, as decisôes sobre as matérias af€tas a

árra espe.ífrcê de sua ãtuaçào, desde que a maréiia não aÍete a área de àtuação de outro Ditetor
istêtuta.io, serão tomadãs por ele pÍóprio ou ein conjunto com o Diretor-Presidente, em matériâs ou
situaçóes pre€stab€lecidas por €stê último.

Artigo 31 - Os Diretores Estatutários são investidos dos mâis amplos poderes necessáÍios para a

prática dos atos dê administÍação no interesse social e parâ a repÍesentâçào da Companhia perante
quêisqseÍ repartições e órgãos públicôs fêdêreis, estaduais e municipais, entidades financeiras e

terceiÍos em geral, observadas as alçàdas de aprovação so€ietáÍia pÍevistâs neste Estatuto Social.

Parágrefo 10 - Ressalvado o disposto nos pãrágraÍos 2§,3o, 4o e 50 deste Artigo, todo documento,
para vincular ju ridicamente â Companhlâ, inclusive cheques e saques, deverá conter a assinatuía de 02
(dois) Diretores Estatutários, ou de 0L (um) Diretor Estatutário conjuntamente com O1 (um)
p,o(urador, ou de 02 (dois) procuradores, sendo que os procurâdores deverão seÍ nomeaclos,
ccnsoant€ o disposro no PâÍágrâfo 60 dest€ Artigo.

PaÍágrafo 20 - A Diretoriã poderá nomêar, nos termos do ParágrâÍo 6ô dêste Artigo. procurâdor
especial em cêda caso especifico, com poderes pára praticar. sozinho e em nome da Companhia, os atos
necessários para ô consecução do objeto do maodâto para o qual tenha sido constituído. exaurindo-se

^ mandêto ao fim da íeferidâ consecuçào.

Parágrafo 3ê - A emissão de duplicâtas e seu endosso pâra cobrança bancária, caução ou desconto, e
o endosso de chequ€s para depósito em conta bancária da Companhia, terào validade com aperEs umâ
assinatura, seja de um DiÍetor Estatutárao, seja de um procurador, dêvidamente constituÍdo, nos termos
do PaÍágrafo 60 deste Artigo.

parágrafo 4" - Aos procuradores especiais indicados para repíesentâÍ â Companhia em Assembleias
Gcrars ou equivalentes nas sociedades, fundaçôes e outras entidades de quê a Companhia pãrticipe,
diretê ou indrretàrnente, deveÍá a Compânhla fixâr a o.ientação de voto a ser seguida, íespeitadas as
oportunidêdes de investimento da Companhia e orientações aprovadas pelo Conselho de Administrâcào
ou pela Assemblera Geral, conforme o caso e respeitadas as alçâdas de aprovaçào previstas no ârtigo
2O, parágrafo único.

Parágrafo 5" Quando, por foÍçe Ce lei ou decisão jrrdicial, for exigÍvel o depoimento pessoal ou o
r.teríogatório de rep.esentante legâl da sociedade, esta será representada pelo Diretor Presidente, ou,
em sua êusência ou impedimento, por outro Diretor Eíatutário ou preposto, este último podendo set
indicado pelo DiretoÍ Presidentê, dois DiretoÍes EstetutáÍios, ou por procuÍadoÍ com poderes
específicos parã tanto.

Parágrafo 60 - A nameação de procuradores para agir em nome da Companhia, inclusive nos casos de
mandâtc juciciai, será feità pôr 02 (dois) Dirêtores Estôtutários, que assinârão o íespectivo
instrumento de outorga, fixendo os podeÍes conferidos e o modo de exercê-los, ê estabelecendo o
p.azo de duração limitàdo a 01 (um) ano, ressalvadas as procurações com poderes dã cláusulã "ad
judicia" e "et extra" paía atuãção em processosjudicia;s ê administrãtivos, que poderão ser outorgadas
para vigência poÍ prazo indeterminâdo.

Aíti3o 32 - A Diretoriã Estatutária deve ãcompanhar e controlaÍ as atividades das suas subsidiárias e
acompanhar as atividades das empresas dâs quais â Companhia pârticipe ou com
às quâis esteja associada.
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Ârtigo 33 - A Diretoriâ Estâtutáriã deve acompanhaÍ e monitoÍâr os assuntos relacionados a mâÍcas e

patentes, nomes e insígnias da Cômpanhia € suas subsidiárias-

Artigo 34 - Compete à Diretoria Estatutáriâ:

(i) Cumprir e fazer cumprir a o.ientâção gersl dos nêgócios dâ Companhiâ estabelecida pelo
Conselho de Administrâção;

(iil Elaborar e propoÍ, ânualmênte, ao Conselho de Administração ãs diíetrizes estratégicãs e o plano
est.atégico da Corcpanhia, e €xecutar c plano e3t.etégico apíôvâdoj

(iii) ElaboÍar e propor ao Consêiho de Administração os orçâmêntos anual e plurianuâl da Cômpanhia,
e dxecutaÍ os orçômentos âprovados:

{!v} Pianejar e conduzir as opeíações da Companhia e s!ãs subsidiáriâs e reportâr ao Conselho dê
Administ.ação o desempenho econômico-finaoce;ro da Companhia, pÍoduzindo inclusive relêtórios
com indi.âdoÍes de desempenho espe€íficos;

(v) Etabo.êr, em cedê exercicio, o R€lâtório Anual de Administração e as Demonstrações Financeiras
a seÍem submetidàs ao Conselho de Administ.ação e, postêriormente. à Assemblêia Geral;

(vi) Definir e píopor ao Conselho dê Administra@o, após o levantamento do balanço, a destinação
do lucro líquido do exe.cício, a distribuição dos dividendos da Compânhia, in€lusive sob a forma dejuros
sobre aâpiiâl próprio e, quando necessário, o orçâÍnente dê capital, a serem submetidos
pústêr rorn1en!e à Assembleia Geral:

{vii) Definir os Íiscos da Companhiâ e suas sut}sidiárias que deverão seÍ objeto de seguíô;

{viii} ÉlaboraÍ e encaminhar ao Cons€lho de AdmiíistBção, após Íecomendação dos respectivos
comitês de âssessôÍiâ ao Conselho de Administração, propostâ sobre es políticas aoticorrupção,
qovernança íorgorativâ, distribuição de dividendos e polít,cas financeiras;

{ix} Elaboí.í e aprovõr as políticas nào previstas expressamente no inciso acima, bêm como êxêcutar
todas ês politicas apíovadas;

(x) Esbbelecer, observado os limites de ôlçada previstos oeste Estatuto para Diretoria Estatutáíia,
os critérios para delegação de oíveis de competência ao longo dâ linhâ hieíárguica da orgânizãção
admrnrstrativa da Compênhia, seja mediarrte apÍovação de política própÍia parê este fim ou quâlquer
oútro doct]mento equivalênte;

(xi) Aprovãí as operaçôes descritas abaixo, desde quê âdequadas às condições e práticas de mercâdo
\arn's length), cujo valoÍ individuâl oLI àgregãdo seja inferioÍ a RS3O-0O0.OOO, OO (tíinta milhôes de
reais):

a. Entre a Conrpanhia e seus êcicnistãs diretos ou indirêtos;

b. Ent;e a Compenhia e seus êdmiôistrador€s e/ou empregados; ou

c. Êntre a Compãnhia e as sociedades nas guais as pessoas indicadas nos itens " (a) e (b) " âcima
detenham, direta ou indiretamente, participação societáriâ ou interesse sob qualquer forma.

(xii) Promover a aaesão dos empregãcos 30 Código de Conduta dc Grupo VotoÍantim;

(xiii) Avaliar e grapor âo Conselho de AdministÍaçào, independentemente do valor, as operações de
fusão, cisâo, incorporação, alienação e joint veitu,e em que a Companhiã seja parte. inclusive
envolvendo as ações de suas próprias emissões mantidas em tesouràriaj

(xiv) Deliberar sobre a celebração cie cofltratos cu negócios juÍÍdicos para a
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i.)mpra e !-errda de produtos, iÍrslmcs e serviços, inclúsive cie logíEtica, n€cessários Põrã as suas

operaçôes, cujo valor individuãl ou agreEado sela limitado a RS 1O0.OOO.OOO,OO (cêm milhões de reais),

obser vadas as situaçôes específicâs tratâdâs neste ârtigo;

(xv) Deliberar sobre a celebração de contrâtos ou nêgócios jurÍdicos paía a compÍa e venda de
produtos, insumos e serviços, entrê ê Compaflhia e suas subsidiáriâs diÍetas ou indir€tâs Ôu suas
(oligadas. cujo.râlor individual ou ãgiegado seja limitado a R§ 10O.OO0.00O,OO (cem milhões de reais).

cesàe que estritamente íelàcionados às suas operêçôes e adequàdo: à5 práticas de mercado (ârrnt
lerght);

{xvi} Deliberar sobre a reêlizaçâo de investim€nto em bêns de capital e a cêlebração de contÍatos ou

negóciosjurídicos relativos a estes, cujo valor indiYidual ou agregado sêja limitado a RS 30.00O.00O,OO

itrinta milhões de reais);

(xvii) Deliberar sobre a celebraçâo de contratos ou negó€ios júrídicos financeiros, contíãtação de

empréstrmos, financiêmentos ou contratos de derivãtivos em vàlor individual ou agregado limitado a

RS 1OO.OOO.0O0,OO (cem milhôes de reais) por ôpÊração, lêvando-se em contâ, pãra a contrataçào de

derivativos, o valor nocional da operâçâo e observâdo o disposto no Artigo 46 deste Estâtuto Social.

(xviii) Autorizar ê prestaçâo de garantias e contra gârêntias, rêais ou fidêjus5óriâS. a fãvor de
teíceiros e erl. valoÍ lndividual ou agr€gado limitado ê R$ IO0.OOO.OOO,OO {cêm milhôes de íeais) por
lrperaçàc, observado, entretênto, o disposto no Artigo 46 deste Estâtuto Sociã1, e excêtuada â previsào
co subitem {a) abaixo:

a. Auto.izar a prestação e êmissão de garantias judiciais, incluindo fiânças bancárias, seguros
garãnt;as e depósitosjudiciais, em valor índiyidual ou agregado limitado a RS 1oo.Ooo.oO0,Oo
(cenr milhões de Íeais) por opeíâçâo, obsêrvado, entretanto. o disposto no Artigo 46 do
Est6tuto Social dê Cômpanhia,

{xir) ÂutorizaÍ a prestação de garantias em benefiaio de sociedades ou entidadês cootroladâs pela
próp.ia Companhia, independentemêntê do valor;

(xx) Deliberaí sobre â âbeúura, encerramento, suspênsâo ou alteraçâo das âtividadês êconômicâs dãs
filiais da Companhiâ no territóÍio nacional: e

(xxi) Deliberêr sobre casos omissos neste Estaiuto Social e não regulados em Lei, dêsde qu€ de valor
individual ou agregêdo não seja superior a R§ 3O.OOO-OOO,OO (trinta milhôes de reais).

Parágrafo 10 - Todas âs dêlibêrações da Dirêtoria Estatutária dêstiFadâs a produzir efeitos perante
tercêi.os deveÍão seÍ formalizadas êm ãta própria e sêus extÍatos serão arquiyâdos nâ 5ede da
Compaflhià.

Parágrafo 20 - As !imitações de valor rnüicadãs nêste artigo nào se êplicâm àos câsos de (i) pagamento
de t,íbutos dêvidos pela Sociedade; e {ii) de pagamentos de valoíes devidos a
concessionárias/peÍmissionárias dê servtços públims coÍno, poÍ exêmplo. contas de energia elétrica e
gás. decorrentes do giro normãl dos seus negócios

Artigo 35 - Compete ao Diretor-Presidente, sem prejuízo de outras fuoçôes quê o Conselho de
Administrâcão lhe po§sa atribuir:

{i} Exercer a diÍeçào executiva dã Cômpanhia, cumprindo-lhe, para tanto, â coordenação ê â
supervisão das atavidades dos demais Oiretores Estãtutários, diligenciando para que sejam
fielmente observâdas as deliberaçôes e as diretrizes fixêdês pelo Conselho de Administração e pela
Âssembieia GeÍal;

(ii) Delegaf sua cofipetêocia aos demais DiÍetores Estatutários, bêm como a
empreqados, pôra a prática de atos especificos, de acordo com as
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conveniê cias cle gestão;

(iii) 5êlecionar e submeter ao Conselho de Administrâçào os nomes dos candidatos a cârgos de Diretor
Estatutário, a serem elêitos pelo Conselho, bem como propor a respectiva destituição;

(iv) lndicar, deotÍe os membÍos dê Diretorie Estatutéria, os 5ubstitutos dos Diretores Estetutários nos
casos de impedimento têmpoíário ou, quêndo necessáÍio, na ausência destes; e

{v) Encamrnhaí âô Consêlho de Admir)istrãçáo as propostas relàcionadas às matérias de competência
dê Diretoria, indicadas no Arliqo 34 e quaisqueÍ outras discutidas neste foro.

Artigo 36 - Competê ao DiretoÍ FinanceiÍo sem prêjúÍzo dê outras funções que o Conselho de
Administraçào lhe poss3 atÍibuir:

ii) OÍqônizar, geriÍ, Íeunir, avaliêr e supervisionar as ãtividãdes e área financeira da ComPanhiâ;

(iü Planejar, organizaí ê gerir a estràtégia de contrataçào dê seguros, âPresentãndo as propostas
áos demêis Diretores Estatutários, em reunião, e €onsiderãndo suas solicitações;

(iii) Planejar. otimizaÍ, orga.lizãr, gerir e supervisionar o pagâmênto e recolhimento dos tributos
incidentes sobre as atividãdes da Companhia;

(iv) Planejar, organizâr, gerir e supervisionaÍ as atividades das áÍeàs sob sua gestão, propondo e
sugerindo medidas parâ o aprimoramento de seu controle;

(v) Propor diretrizes e procedimentos de administração financeira com vistãs à sãlvâguârda,
gaÍantia, liquidez ê rentâbilidade dos ativos da Companhia;

(vi) Arrir e ,Írovrmentaí centôs bancêr iàs isolacãmênte. podendo nomear procuradores pãra este fim
em conJunto com outro Diretor E5tatutário;

(vii) Elaborêr propostas oÍçamentárias e prestar contas aos demais administÍadores;

(viii) EiâboraÍ às demonstraçôes financeiras ânuais da Companhia; e

(ix) ldentificaÍ e propor âo Conselho de Administração operaçõês dê fusào. cisão e incorpoÍaçào
cnvolvendo a Compenhia, inclusive ações de sua própria êmissão, independentemente do vâloÍ,
e executar as operaçôes aprovãdas.

CAPíTULO V
OO CONSELHO FISCAL

Artigo 37 - O Conselho Fiscal. quando instâlado, será composto de 03 (três) membros, eleitos pela
Assembleia Gerô|. ãcionistas ou não, natuÍais e Íesidentes oo Pâís, observados os requisitos e
impêdimentos fixados na Lei. Sêrá assegurado, àos a€íonistas não contÍoladores, o direito a eleger um
dos membros em votaçãc sêparàda. O presidêntê do Conselho Fiscal será eleito na primeiíâ reunião
do óÍqão, pelos seus próprios membros.

Parágrafo 1'- O Conselho Fiscal somente sêrá instalado pela Assembleia Geral â pedido de acionistas,
nô foíma prevista oã legislação em vigor, e funcionará até â primeira Assembleia Geral Ordinária que
se Íealizãr após sua instalação;

Parágrafo 2'- Os memb.os do Conselho Fiscai exerceÍão seus cargos âté a primeira Assemblêia Geral
Ordinária que se rêalizar após sua eleição, sendo permiüCa a sue reeleiçào.

Parágrafo 30 - O Consêlho Fiscal deverá adotaÍ Regimento lnterno que defina

Página 17 de 20



,"':l Cbâ

claramente as suas responsabilidades e âtribuições.

Artigo 38 - A investiduÍa em càrgo de Consêlheiro Fiscal, quândo instalâdo. observará o disposto no
artigo 162 da Lei das S.A. e ocorÍerá mêdiante assinâturâ de termos de posse no livro de atas do
Con5elho Fiscal.

Pârágrafo 10 - O termo de posse deverá conter, sob pena de responsãbilização civil do Conselheiro
Fiscal eleito, a indicação de pelo menôs um domicílio, quê somente poderá ser alterado mediante
comunicação por escrito à Companhia, no quãl o Conselheiro Fiscal recebêrá as citaçôes e intimaçôês
em processos administrativos ejudiciais relativos a âtos dê sua gestáo, as quais se Íeputarão cumpridas
mediânte ertíega no domicílio indicado; e

PaÍágÍaÍo 2" - A posse Cos membros do Consêlho Fiscal, quândo instalado, é condicionadâ ao
foínecimento de declaraçào de desimpedimento feitâ sob âs penas da Lei e em instrumento próprio,
que ficera arquivada na sede da Companhia.

Artigo 39 - Ém caso de ausência ou impêdimento tempoÍário de qualquer membro ou vacância
ceí;,ritiva de Í.iemb.o do Conselho Fiscâ|, este deverá funcionâr com os demais membros, desde que
respeitêdo o número mínimo de membros do Conselho Fiscal.

Pârágrefo 10 - Ocorrendo vãcância definitivâ de qualquer dos cargos de membÍo do Conselho Fiscal e,
na fôlta do suplente, um novo mêmbro seÍá eleito oa primeira Assembleia Gerel de Companhia após a
ocorÍência.

PaÍágrafo 20 - Nào Íespeitado o número mínimo, seÍá imediatamente convocadâ uma Assembleia
Geral pãía a eleição dê membros que permitam o devido funcionamento do Conselho Fiscal,

Parágrafo 30 - Pare os fins deste artigo. ocorrerá a vacânciâ de um cargo de membro do Conselho
Fiscal quando ocorrer e destituição, rênúncia, morte, impedimento compÍovado, invalidez ou perdâ do
mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar de pârticipaÍ de 03 (três)
reuiiôes oÍdínáíiâs conSecutivas, sem motivo justificôdo ou licença concedida pelo Conselho Fiscal.

Artigo 40 - A remuneraçào dos membros do Conselho Fiscal será fixada pêla Assembleiâ Geral que os
eleger, observados os limites legais âplicáveis,

ParágreÍo 10 - Os membros somente farãojus à remuneÍâçào no peííodo em que, instalado o Conselho
Frscê1, este]am no efetivo exercicio dà função.

Parágrafo 20 - Será assegurado aos membros do Conselho Fiscal o reembolso dâs despesas de
locomoçào e estadia necessárias âo dêsempenho dâ função.

capírulo vr
DA DrsrRrBurçÃo Dos LUcRos

Artigo 41- O exercício sociêl inicia-se em 1o dejâneiÍo e encerra-sê em 31 de dezembro de cada ano.

Parágrafo 1o - Ao finâl dê cada exeicício social, ô Diretoria Estatutária fará elaborar, com observância
dos píeceitos lêgais peítinentes, as seguintes demonstÍações financeiras

(i) Bãlançopâtrimonial;
(ii) Demonstração do rêsultado do exêrcÍcio;
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(iii) Demonstração dos lucros o,r prêjuízos êcumuladôs;
{ v) Demonstração dos fluxos de caixa;
(v) Demonstração do valor adicionado; e
(vi) Notas explicativas às demonstrâções financeiÍas.

Parãgrafo 20 - Juntamente com ôs demonstÍações Íinanceiras do exeicí€io, o Conselho de
Administração âpresentará à Assembleiâ Geral Ordjnária propostâ sobre a destinaçâo ã seÍ dada ao
lucrc iíquido. com observância do disposao neste Estatuto e na legislâção em vigor.

Artigo 42 - Os âcionistãs terão diÍeito a receber, em cada exercício, a titulo de dividendos, um
percentuàl mínimo obrigâtório de 25% {vinte e cinco por cento) sobre o lucro lÍquido apurado nâ foÍma
Ja Lei das S.4., podendo aindâ ser impiitado ao valor doç d'videndos o valoí dos juros pagos orj
credrtados. de forma individualizada aos acionistas a título de rêmuneração do capital próprio.

Parágrafo 1o - A Assembleia pod€rá atribuir aos administradores umà participação nos lu€ros,
observados os limites legais pe.tinentes. É condição pâra pagamento de tal participação a atribuição
aos acionistas do dividendo obrigatóÍio a que se Íefe.e este âÍtigo.

Parágrafo 20 - A Companhia podeíá leyantar balânços em pêÍíodos inferio.es a 01 (um) ano. O
aonselho de Administração poderá deliberar a distíibuição de dividendos a débito dê conta de lucro
.r,pLrraCo raqueles balanços. O Conselho de Administração poderá, âindà, declôrar dividendos
intermediáÍios a débito dâ conta dê lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último
balanço anual ou intermediário.

Parágrafa 3a - Do r€sultadc do exercício serào deduzidos, ãntes de ouâlqueí participação, os prejuízos
;cuFuiados e a p.o\,isào paÍa o imposto sotre a íendê.

Parágrâfo 40 * O pagamento do dividendo dê que tÍêla êgte ârtigo seÍá limitado ao montante do lucro
líquido do exercício que tiver sido r€alizâdô, e a diferençã seÍá registrãdâ como reserva de lucros a
.eêlizar.

Parágrafo 5o - Os dividendos não íeclamados eÍn até 03 (três) ânos dâ data do pagamento prescrevem
em fâvôr da Companhia.

parágrafo 50 - Os,uçros registrados na reservâ d€ luc.os â realizaa, quando reêlizados, se nãc tiverem
sido absorvidos pôÍ prejuízos em exercícios subsequentes, devêíão s€Í acrescidos ao primeiro dividendo
declarado após a realizaçâo.

Parágíafo 7o - O saldo Temaflescente do lucro líquido do exêrcício poderá, observadas as disposições
t€qô:s êpli(á'.,eis. por proposta da ad.r,linistrãçàc, seí total ou paÍciaimente atribuído como:

{ii Dividendo s!plementêÍ aos aciooistas;
(ii) Constituiçào de resêrvâs peímitidas 90r lei,'e
(iii)Saldo que se t.ansfeÍe parã o exercício seguintê cômo Íetenção de lucros, quando devidâmente
.justificãdô pelos administrâdores, paÍâ financiaí plano de investimento previsto em orçamentô de
capital aprovado pela Assemblêiã Geral.

Parágrafo 80 - A Companhia, por delibeíaçào do Consêlho, poderá distribuir lucros sob a forma de
luros soL)re capital pÍóprio.

Artigô 43 - 5empÍe que o montàrte do dividendo mÍnirco oorigâtório ultrapassôr a parcelà realizada
do lucro líquido do exe.cício, a administíação poderá propor, e a Assembleia Gêral aprovar, destinê. o
êxcesso à constituiçào de .eservâ de lscros a reâlizar, cooforme determina o Artigo
197 da Lei dôs S.A.

.l



Artigo]t4 - A Assembleia Geral poderá delibeÍaÍ a capiblizasào de reservas instituídas em balanços
semestrai5 ou levântados em período5 m€nores.

CAPíTULO VII
DA LTOUTDAçÃO DA COMPANHTA

Artigo 45 - A Companhia entraré eÍn liquidêçào nos casos determinedos em lei, cabendo à Assembleia
Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal, que deveré funcionar nêsse
ÊerÍodo, obedecidas âs formalidades legàis.

CAPiTULO VDI
DrsPosrçÔE5 FTNATS

Artigo 46 - E vêdado à Companhia conceder finsflciamêntc ou garantiàs para negócios êstranhos âos
interesses sociais ou que beneficiêm terceiÍos que nâo sejam suas controlâdoÍas, coligadâs ou
subsidiárias.

Artigo 47 - Os atos dâ Administrâçào que envolvam a Compãnh,a em quaisquer negócios jurÍdicos ou
operações fora de sua função social e em d€sacoÍdo com o quanto constante deste Estatuto Sociat são
L'xpressâmente pÍôibidos e conside!-ados nulos d€ pleno direito, não produ2indo qualquer efeito êm
íelacào à Corrpânhia.

Artigo 48 - o presente Estatuto social entrará em vigor oa datâ de sua àprovação pela Assembleia
Geral
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JUCE§P PROTOCOLO
0.509.030/í9-1

ECJ-IâSf qÀ4BA§IIEIEA-PE-J
cti;t/ Mr N.o 61.409.892/O

NrPb'3F,300.012.76:

i. DATA, nOnÁnro E LOCÂL - Dia 29 de abrit de 2019, às 08h30, na sede da
COMPANHIA BRASILEIRA oe nruptiruro, rocarizada na cidaáe oe são Éauto, rstaàÀ
de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrin,, n.o 10S, 140 andai, parte,
cônjunto 141 - Cidade Monções - CEp 04571-9OO ("Companhia,,).

U. COXvOCaçÃO - Realizada de acordo com o artigo 21, parágrafo terceiro do
Estatu to Social da Companhia.

3. PRESE'{çA - Participação da maioria dos Membros do conserho de Administração.
conforme assinaturas lançadas no Livro de ',presença de Conselheiros.

4. MESA DIRIGE TE - Luís Ermírio de Moraes, presidente; e Vivian Correa Neves
dos Santos, Secretária.

5. ORDEM DO DIA - A ordem do dia da presente Reunião Ordinária de Consêlho de
Administração compreende a avaliação e a deliberação, nas hipóteses de suâ
competência sobre os seguintes itens: (i) Demonstrações Financeiras das subsidiárias
diretas da Companhia; (ii) Eleição dos Diretores Estatutários da Companhia; e, (iii)
Autorização aos administradores da Companhia para praticar todos os aioi
necessários para a efetivação da deliberação proposta acima.

6. DELIBERAçÕES - Colocado em cjiscussão os assuntos constantes da ordem dodia, os membros presentes do Conselho de Administração da Companhia
deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, o sêguinte:

i) Recomendar a aprovação das demonstrações financeiras das subsidiárias diretas
da Companhia, tudo relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2018, conforme relação de empresas abaixo:

a. CBA Energia Participações S.A.
b. CBA Machadinho Ltda.
c. Metalex Ltda.
d. Mineração Colina Ltda.
e. Mineração Rondon Ltda.
f. Porto São Marcos Ltda.

ii) Àprovar por unanimidade dos presentes e sem quaisquer ressalvas, a reeleição
dos membros da Diretoria Estatutária, com mandato de 02 (dois) anos a partir da
data desta reunião até 29 de abril de 2021 ou até a próxima reunião de eteição de
diretoria, com base no artigo 20, inciso viii do Estatuto Social da Companhia, a
oiretoria será composta pelos Senhores:

a) RICARDO RODRIGUES DE CARVALHO, brasiteiro, casado, engenheiro
químico, portador de Cédula de Identidade R.G. n.o 03780685-8 SSp/Rl,
inscrito no CPFIMF sob n.o 506.725.097-68, com endereÇo comercial na
Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, n.o 105, 14o andar, parte,
conjunto 141, Cidade Monções, São paulo/Sp, CEp 04751-900, como
Diretor Presidêntê;
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Franklin Lee Feder.
üiranda, Eduardo Borges de

São Paulo, 29 de abril de 2019'

A presgnte transcrição e cópia fiel da ata lavrada no l'vro da Companhia'
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29 /19'9 t--c

vivian §írea Nevês dos santos

Secretária\l
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Brasilerra -l€

Allrminio

COMF,lNHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
cNPl.MF. No 61.409.892 1 OOO1-73

llrRE 35300012763
("Companhia")

Em 29 de abril de 2019, na sede social da Companhia, localizada na Avenida
Engenheiro Luís Carlos Berrini, no 105, 14o andar, conjunto 141, Cidade Monções,
CEP: 04571-900, São PaulolSP, compareceu o Sr. RICARDO RODRIGUES DE
CÂRVALHO, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Cedula de
ldentidade R.G. n.o 3.780.685-8 DIC/RI, inscrito no CPFIMF sob n.o 506.725.097-
6U, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, n.o 105, 14o
andar, conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04751-900, e declarou que
vinha investir em seu cargo, tendo sido eleito como Direto. Presidente da
Companhia Brasileira de Alumínio, sociedade por ações, com sede no endereço supra
rnencronado, e inscrita no CNPJ/MF sob o no 61.409,892/0001-73 e NIRE
35300012763, contorme deliberação da Ata dê Reunião Ordinária do Conselho de
Administraçeo datada de 29 de ab!'il de 2019, com mandato a partir da presente data
e até a data de 29 de abril de 2021, mas permanêcendo em seu cargo ora investido
ale a próxima eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Pela assinatura do
presente termo, toma posse do cargo pãra o qual foi eleito, declarando, ainda, sob
as penas da iei que não está impedido de exercer a administração da Companhia,
por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporaÍiamente, o acesso a cargos públicos
ôu por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade,

E, para constar, lavrou-se o presente termo, que vãi assinado pela pessoa acima
qualificada.

São Paulo, 29 de abrrl de 2019.

RICARDO RODRIGUES DE CARVALHO
Diretor Presidente

Av. Eng. Luis Carlos Berrinr, 105 - 14ô andar
SãoPaulo' 04571-010 BrasÍl

alull]irlrocba aoír.L1i
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C3'!iPÁNHIA BFASILEIRA DE ALUMÍHIO
CNPJ.MF. No 61.409.892 I OOOI-73

t{rRE 35300012763
("ComPanhia")

Conrpanhla
Brasrleríil d€

Êm29dêabrilde20lg,nasedesocialdaCompanhia,localizadanaAvenida
Engenheiro Luís Carlôs Berrini, no 105, 14o andar, conjunto 141, Cidade Monções,

CEP: 04571-900, São Paulo/SP, compareceü o Sr' LUIS JORGE PINHEIRO LEAL

NUNES, brasileiro, casado, engenhêiro, portador da Céluta de ldentidade R G n o

112692 SSP/PI e inscrito no CPF/MF n,o 772.812'056-00, com endereço comercial

na Rua Moraes do Rego, n.o 347, município de Alumínio, Estado de São Paulo'

cEp 18125 000, e declarou que vinha investir em seu cargor tendo sido eleito como

Diretor sem designação especíÍica íla Companhia BrasileiÍa de Alumínio,

socreciaile por ações, com sede no endereço supra mencionado, e inscrita no CNPI/MF

sob o no 61.409.892/0001-73 e NIRE 35300012763, conforme deliberação da Ata de

Reunião crclinária do conselho de Administrâção datada de 29 de abril dê 2019, com

mandato a partir da presente data e até a data de 29 de abril de 2021, mas

pernranecendo em seu cargo ora investido até a próxima eleição dos membros da

Diretoria da Companhia. Pela assinatura do presente termo, toma posse do cargo

.para o qual foi eleito, declarando, ainda, sob as penas da lei que não está impedido

de e*eicer a administração da companhia, por lei especial ou em virtude de

concienação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crimê falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular'

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorência'

contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade'

E, para constar, lavrou-se o presente termo. que vai assinado pela pessoa acimâ

qualificada.

São Paulo, 29 de abril de 2019

LUIS JORGE PINH IRO LEAL NUNES
Diretor sem designação específica

Av, Eng. Luis Caílos Beírinr, 105 - 14o â.Éar
Sào Paulo - 04571-oi0 - Brôsll

aluminiocba.com.bí
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ignação especifica

Companhra
Brasilerra Ce

Aluminio

COtôFÀIIHIÂ ;.RÀStLEtRA PE ÀLUMINIO
cNPl.t'tF. o 6 r..409.892./OOO 1-73

r{rRg 35300012763
("Companhia")

11;

Em 29 de abril de 2019, na sede social da Companhla. localizada na Avenida
Engenheiro Luís Carlos Berrini, no 105, 140 andar, conjunto 141, Cidade Monções,

CEP: 04571-900. 5ão Paulô/Sp, ccmpêreceu o Sr. FERÍ{ÀNDO VARELLA
çurulaÃfs, brasileiro, casaclo, engenheiro, portador da célula de ident'dade R.G.

fi.c t6.773.697 SSP/SP e inscrito no CPFIMF n.o !75.96L.828-44, com endereço
coinercial na Avenida Engenhciro LuÍs Carlôs Berrini, n.o 105, 14o andar, parte,
ccnlunto 141, Cidade Monções, Sãc Paulo/SP, CEP 04751-900, e dêclarou que vinha
iuvestir em seu cargo, tendo sido eleiio como Diretor sem designação especíÍica
dê Companhia Brasileira de Alumínio, sociedade por ações, com sede no endereço
supra mêncionado, e inscrita nÕ CNPI/MF sob o no 61.409.892/0001-73 e NIRE

35300012763. conforme deliberação da Ata de Reunião Ordinária do Conselho de
Âdminislração dâtada de 29 de abril de 2019, com mandato a pârtir da presente datâ
e ãte a data de 29 de abril de 2021, mas permanecendo em seu cargo ora investido
atÉ a píóxima eleição dos membros da Diretoria da Cômpanhia. Pela assinatura do
presente termo, toma posse do cargo para o qual foi eleito, declarando, ainda, sob
ês penas da lei que não está impedido de exercer a administração da Companhia,
por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os

eíeltcs dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos
crr por c|ime falimentar, de p;'êvaricaçãc, peita ou suborno, concussão, peculato ou
contTa a economia populaÍ, contra o sistema Rnanceiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

E, pãra constar, lavrou-se o presente termo, que vai assinãdo pela pessoa acima
q ualificada.

São Paulo, 29 cie abril de 2019.

VÂRE {' ARÃESFERN'ÂN
Diretor a_

Av. E!)q. Luis Carloç ge.ri.,, 105 - 14ô âr1Ca!
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cba Companhia
Brasilelrê de

CC Ii P qN H IA-F Râ§ILEIBÀPEAUIXIÍ{I g
cNPJ.MF. No 61.409,892 /OOOL-73

NrRE 35300012763
("Conrpan hia")

En-r 29 de abril de 2019, na sede social da Companhia, localizada na Avenidã
Engenheiro Luís Carlos Berrini, n,o 105. 14o andar, conjunto 141, Cidade Monções,

CEP: 04571-900, São Paulo/SP, compareceu a Sra. ROSELI MÃRIA DE SOUZA
MILAGRES, brasileira, casada, engenheira de produção, portadora da Cedula de
Idenl:rciade R.G. n.o 64.237.986-5 SSP/SP, inscÍita no CPF/MF sob n.o 023,689.147-
22, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, n.o 105, 14o

andar, conjunto 141, Cidade Monções, CEP:04571-900, São Paulo/SP, e declarou
que vinha investir em sêu cargô, tendo sido eleita como Diretorâ sem designação
específica da Conlpanhia Bràsileira de Alumínio, sociedade por ações, com sede no
endereço supra mencionado, e inscrita no CNPI/MF sob o no 61.409.892/0001-73 e

NIRE 35300012763, conforme deliberação da Ata de Reunião Extraordinária do
Conselho de Administração datada de 29 de abril de 2019, com mandato a partir da
p|esente data e até a data de 29 de abril de 2021, mes permanecendo em seu cargo
cra investido até a próxima eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Pêla

.lssrnaturã do presente termo, [cma posse do cargo para o qual foi eleita, declarando,
ainda, sob as penas da lei que não está impedida de exercer a administração da
companhia, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se
encontrêr sob cs efeitos delJ. a pene que vede, ainda que temporariamente, o acesso
; ca[qos cúblicos ou por cd:rre falrmentar, de prevaricaçào, peita ou suborno,
concussão, peculato ou contrà a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,
fé pública ou a propriedade.

E, para constãr, iavrou-se o píesente termo, quê vai assinado pela pessoa acima
qualificada.

Sáo Paulo, 29 de abril de 2019.

,ti,i'ú.*
ROSELI MARIA DE SOUZA MILAGRES

D jretora seqr clerignação especifica

Av. Enq. Luis Caios BerÍini, 105 14o andar
Sâo Paulo - 04571 010 - Brasrl

alun,]lnlocba.com-ba
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cba Conlpanhia
Bl?sileira de

Aluminro

coMÊfrNHÍâ;!B!!1.!E:[aiL Q!_.!!u![!§[Q
cNPl.MF. No 61.409.892 /OOOL-73

NrRE 35300012763
("Compânhia")

(:.

Ém 29 de abril de 2019, na sede social da Companhia, localizada na Avenida
En!lenheiro Luis Carlos Berrini, no 105, 140 andar, conjunto 141, Cidade Monções,
CEP: 04571-900, São Paulo/sP, compareceu o Sr. LUCIANO FRANCTSCO ALVES.
brâsileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade R.G. n.o
25.953.851 SSP/SP e Inscnto no CPF/MF sob o n.o 256.736,768-32, com endereço
comercia! na Avenida Engenhêirô Luís Carlos Berrini, n.o 105, 140 andar, parte.
conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04751-900, e declarou que vinha
investir eÍn seu cargo, tendo sido eleito como Diretor Financêiro da Companhia
Brasileira de Alumínio. sociedade por ações, com sede no endereço supra
mencionado, e inscrita no CNPJ/MF sob o no 61.409.89210001-73 e NIRE
35300012763, conforme dêliberaÇão da Ata de Reúnião Ordinária do Conselho de
Administração datada de 29 de abril de 2019, com mandato a partir da presente data
e até a data de 29 de abril de 2021, mas permanecendo em seu cargo ora investldo
até a próx!ma eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Pela assinatura do
presente termo, tomã posse dô cargo para o quãl fúi eleito, declarando. ainda, sob
as penas da lei que não está impedido de exercer a admlnistração da Companhia.
por ler especiôl ou êm virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os
efertos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos
ou por crime falimentar, de prêvaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé públicã ou a propriedade.

E, para constar, lavrou-se o presente termo, que vai assinado pela pessoa acima
q ua Iificada.

São Paulo, 29 de abril de 2019.

rt.t€rÀNq F NCISCO ALVES
Dire FÍna ncêiro

Âv. Êô9. l.L,is Car:os Berrlnr, I05 - 14o àndar
Sào ?zrrlo - 04571-010 - aráçr

atuôln,ocóa.com.t r
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JUCESP PROTOCOLO

2.075.781119-9

"Artigo 30 - A Companhia tem por objeto social:

a) A exploração e aproveitafiento de jazidas minerais no território nacÍonal, inclusive a
indústria e o comércio de bauxita, alumínio e suas ligas, em todos os seus ramos e
modãlidades, a produção e o comércio de materiais de construção, e bem assim a indústria e
o comércio de tudo quanto se relacionem com essas atividade;;
o) O comércio, importação e exprtrtação em geral, inclusive importaçÉo de gás natural
em qualquer estado físico e por qualquer modal de movimentagÉo;
c) A participação em sociedades, como sócia, acionista ou consorciada, de outras empresas
de qualquer natureza e objeto;
d) Executar, na qualidede de Operadora portuária, a movimentação e armazenagem de
nercadorias destinada ou píovenientes de transporte aquaviário e proceder a operação de
Terminal e Instalação Portuária de uso público da Zona primária do porto de santoí, com
mercddorias importadas ou destinadas à exportação;
e) Estudo, planejamento, prajeto, construção e operação de sistemas de produção,
transformação, transporte e armazenamento para uso exclusivo, distribuição e comércià de
eneryia, principalmente a elétrica, resultante do aproveitamento de rios e outras fontes,
sobretudo as renovávei s;
f) Participação nos empreendimentos que tenham por finatidade a indústria e o comércio de
energia, principalmente a elétrica, bem como a prestaÇão de serviços que, direta ou
indíretamente, se relacionem com esse objetivo;

D \

&
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ctrPJ. ttF. No 6i.409.892/r_.:
NIRE 3à.300.O12.763

ATA DE ASSEMBLEIÂ GERAL EXTRAORDINÁRTA.
REALIZÀDA EiI 09 DE SETEIIIBR.O DE 2019.

1. DATA' HoRÁRro E Local: Dia 09 de setembro de 2019, às 10:00 horas, na sede social.
localizada na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, no 10S, 14 o andar, conjunto 141, parte,
Cidade Monções, Capital de São paulo, CEp: 04571-900.

2, cpNvocAcÃo: Dispênsada êm virtude da presença da totalidade dos acionistas, de
acordo com os termos do parágrafo 40 do Art. 124 da Lei no 6,404/76, conforme alteiada
("Lei das S.A.").

2. PRESENCA: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas
lançadãs no livro "Presença de Acionistas".

3. MEsa DTRTGEÍ{TE3 Ricardo Rodrigues de carvalho, presidente e Renato Maia Lopes,
Secretái'io.

4' oRDE$ Do DrA: composta ô mesa, o presidente declarou iniciados os trabarhos, para
deliberação acerca da alteração do objeto social da Companhia,

5' DELTBERAçõES: submetido o assunto constante na ordem do dia à discussão e, logo
Cepois a votação, os acionistas presentes, por unanimidade, deliberaram e aprovaram, sem
quaisquer restrições ou ressalvas, a alteraçâo do objeto social da Companhia, gue passa a
terá seguinte redação:

J



g) Agrícultura/ Pecuária etr, Geral (Âg:ocegócio) e- presteção de serviço de
Reflorestamento;
h) A fabricação de máquinas e equipamentos industrtats;
i) A manutenção e reparação de outras máquinas e equipaÍnentos para usos industriais não
e s p ec! f! ca dos a n te rio rmen te ;
j.1 !nsíalacão de máquinas e equipamentos industriais;
:i.) ilanuiencão e reparaçào de nÉquiaas para a índústria metalúrgica, exceto máquinas-
ferramenta;
l) Manutenção e reparação de máguinas e equipamentos para usos na extração mineral,
exceto na extração de petrólea;
n) ServiÇos de usinagem, càldeirã e montagem;
n).1 adrninistraÇão de seus bens e interesses;
o) Pesquisa e desenvolvimenta experimentdl em ciências frsicas e naturais;
p) Atividades de jardins botânicos, zoológico, parques nacionais, reservas ecológÍcas e áreas
de proteÇão ambiental;
q) Serviços de ensino e estudos relacionados ao meio ambiente;
| .) Atividades de promoção do turismo local;
s) AllyiCacle de Depósito Fechàcio;
t) serviços de carga, descaÍga e armazenagcm de produtos diversos;
u) Serwiços de desenho industrial para desenvolvimento de ferramentas e sua
fabricação;
v) ServÍços de pesagem de veículol
w) Serviços de asse§soria, consultoria, orientação ê assistência profissional, técnica
e especializada relacionada à: i) otimização de desempenho openacional industrial;
ii) gestão de eficlência opêracional/ ptodutivai iii) análise de ensaios laboratoriais;
iv) engenharia, principalmente industfial; e v) demais atividades coüetatas
x) Serviços de testes e análises técnicas, químicas, físicas, de qualidade, de
resistêncía, de dêsempênho, dê dürabilidade, de composição, de funcionâmento, ê
outros têstes analíticos de todos os tipos dê materiais e produtos, inclusive minerais
e demais derivados, "

6. oBSERVACôES FINAIS: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a todos os
p:-esentes e, ninguém se manifestando, foram encerrados os trabalhos e suspensa a
Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, reaberta a sessão, foi
lida, ãprovada e por todos os presentes e assinada. Presidente da Mesa'. Ricardo Rodrigues
de Carvalho; Secretárío da Mesa: Renato Maia Loges; Acionistas: Votôrantim S.A.,
representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz Aparêcido Caruso Neto,
Ciretores e VP Gestão Ltda., representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz
ADa recido Ca ruso Neto.

Sáo Paulo, C9 de setembro de 2019

, :. :

Renato Maía Loires
Sêcretário
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ara oe lssrugtera çenal txtuonotxÁRtl.
REALIZADA EtiI 01 OE OUTUBRO DE 2020.

r' oara, xonÁnto e toclL: Dia 01 de outubro dê 2020, às 10:oo horas, na sede sociar,
íocalizada na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, no 105, 14 o andar, conjúnto 1+f, parte,
Cidade Monções, Capital de São paulo, CEp: 04571-900.

z' cgxvoclcÃo: Dispensadã em virtude da presença da totalidade dos acionistas, de
acordo com os termos do parágrafo 40 do Art. 124 da Lei no 6.404/76, conforme alteiada
("Lei Cas S.A-").

2. PRESENCA! Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas
lançadas no livro "Presença de Acionistas',.

3. MESA DTRTGENTE: loão Henrique Batista de souza schmidt, presidente e Renato Maia
Lopes, Secretário.

4. oRDEM Do DrÂ: composta a mesa, o presidente decrarou iniciados os trabalhos, para
deliberação sobre a eleição de novo membro efetivo do conselho de Administraçâo da
companhia e ratificaÉo da composiçâo atual do conselho de Administração da compánhia.

s' ogltgtnacões; submet,dô c assuntc constante na ordem do dia à discussão e, logo
íiepois a votação, os acionistas presentes/ por unanrmidade, deliberaram e aprovaram, sem
quaisquer restrições ou ressalvas, a eleição do membro efetivo do conselho de Administração
com mandato até a Assembleia Geral ordinária da companhia a ser realizada em 2021. sendo
ere: sr. rosÉ RoBERTo ennÍnro DE HoRAEs FrLHo, brasileiro, solteiro, empiesarro,
portador da cédula de identidade RG n.o 27.799.999-6 ssplsp e inscrito no cadãstro de
pessoas íísicas sob o n.o 333.573.g6g-36, com endereço comercial na Rua Amauri no 255,
160 andar, São PaulolsP, como membro efetivo. O Conselheiro eleito firma respectivo termo
de posse em livro próprio, e declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer
a admanistração da companhia, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por
se encontrarem sob os efeÍtos dela, a pena Qllê vede, ainda que temporaiiamente, o acesso
a cargos públicos ou por crime lalimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculaito ou contra a economia popur-., contra o sistema financêiro nacional, contra normas
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou â propriedade,
cor]forme documento apresentado e arquivado na sede da Companhia.

Desta íorma, a composição atual do conselho de Administraçâo da companhia, ficará com a
seguinte disposição: sr. LUIS enilÍnfO DE ,qoRAES, Lrasileiro, éasado, engenneiro,
pcrtador da cedula de identidade RG n.o 11.347.232-ssp/sp e inscrito no cadas[ro dõ pessoas
fisicas sob o n,o 051.558.168-23, com endereço comercial na Rua Amauri no 255, 14ô andar,
São Paulo/SP, como Presidente do Conselho de Administração; Sr. EDUÂRDO dOneeS Or
ÁNDRADE FILHO, brasileiro, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n.o M /
743.497 ssP MG e inscÍito no cadastro de pessoas físicas sob o n.o 5a7.7 14.256.gL, residente
e domiciliado na R. carios Queiroz Telles, 162 - apto 1z1A - 05.704-1s0, são paulo/sp. como
membro efetivo; sr. Ttro BorELHo MARTTT{S Ju roR, brasileiro, casado, economista.
portador da céduta de Identidade RG no 157589/CRE/RJ e do cpFlMF no soi.eea.gso-o+,



com endereço corr.c:ci.l na A\.erridd Enocnheiro Luis Carlos Berrini, 105, 60 andar, São
Paulo/SP, como membro efetivo; Sr, FRANKLIN LEE FEDER, norte americano, casado,
administrador de empresas, jnscrito no RNE sob o nô W568857-G e no CPF/MF sob o no
568.181.508-10, com endereço comercial na Rua Suíça, no 217, 1375, 13o andar, São
Paulo/SP, como membro efetivo; SÍa. GLAISY PERES DOMIIiIGUES, brasileira, solteira.
contadora, portadora da cédula de identidade RG n,o 107109860-l FPlRl e inscrita no cadastro
de pessoas físicas sob o n.o 072.823.557-97 , com endereço comercial na Rua Amauri no 255,
i3d andar, São Paulo/SP, comc m.. nbro eíetivo; e Sr. JOSÉ RoBERTo ERHÍRIo DE
MORAES FILHO, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG n.o
27.799.999-6 SSP/SP e inscrito no cadastro de pessoas íísicas sob o n.o 333.573.868-36,
com endereço comercial na Rua Amauri no 255, 160 andar, São Paulo/SP, como membro
efetivo.

6. OBSERVACÕES FIÍ{AISi Naoa mais havendo a trata r, foi oferecida a palavra a todos os
presentes e, ninguém se manifestando, foram encerrados os trabalhos e suspensa a

Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, reaberta a sessão, foi
lida, aprovada eportodosos presentes eassinada. Presidente da Mesa: João Henrique Batista
de Souza Schmldt; Secretário da Mesai Renato Mâia Lopesi Acionistas: Votorantim S'A.,
representada por João Henrique Batista dc Souza Schmidt e Glaisy Peres Domingues,
diretores e VP Gestão Ltda., representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e
Glaisy Peres Domingues.

A presentê transcrição é cópia fiel de ata lavr ada em próprio livro.

São Paulo, 01 de outubro de 2020.

i\4esa

Renato Maia LoPes
Secrêtá rio
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r§E{ÍEIO DE }4ÔRÂÊS FILHO

Cornpafihiô
Brasile'ra iê

Alu.'nítiâ

co?.rPAxitrÂ ERÂsrt§rRÂ p§ Í§a
cNP:.MF. §o 6r..489,892/üXr1-73

r{1ÊE 353000X2763
("Companhia")

tm 01 de oútubro de 2a2]O, nâ sede social da Companhia, loaalizada na Avênida

E genhêiro Luís Carlos Berrini, n.c 105 - 14o andar, Conjunto 141, bâirro Cidãde

rlr:Àções, São Paulo, SP - CEP 04571-300, Sr. loSÉ Ro§ERrO ERuikIo DE

MORAE§ F[LHô, brasitêiro, sôitêiro, enrpresário, p§rtador dâ cedulê de identidade

iic n.o ?7.799.999-6-SSP/5P e inscrito no cadastrô de pessoâs íísicas sob o n.o

3.i3.573.868-36, acm ê*dêrêço cclnelcial na R'Je Amauri no 255, 160 anda:', São

PãulolSP; é eleito perâ Õ.argo de Cons€lheir!, com mandato sté a Ass€mbleia

Gerai Ordinária da Companhia a ser r€alizada em 2021' Pela assinatura do presentê

l:.rl1,rc, ionla po-<se do carqo pãfn o QxSl Íoi eleito, declãrando, sob as penas da lei

rluc nao está impedida de exerc:í;r administrâção dã C§mpãnhia, por lei especiãl ou

*m vidude de condenação criminâl ou Bor se encotltrar sob os efeitos dela, a pêna

quê ./edê, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos oú por cÍime
Í3limentôr, de pr€varicação. peitâ ou subomo, concussáo, pêculato ou contra a
econoinia popular, contra o si§temã financeiro nacional, contra normas de defesa da

corcor rôrrci;, ccntra ,s relaçôes slt coÍsu!'no, fé públiaa ou ê propriedade'

f, pâra constar, lavrou-se o presêntê têrmo, que vêi â§sinado pela p€ssoa âdmâ
.tualifiradâ.

São Paulo.. 01 de oütubro de 2020.

/.1 :

À{. Eng. Lrís C.rlê§ 6eíin'. 105 - l,lt àodâr
São Pnu,r - 04571-0!0 - Brâsil
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Procuração bastane que laz

COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO.

S A I B A M quantos €ste público instrumento de ptocuração bastante ürern,

qüe aos VB{TE E DOIS DIAS DO nrôS Or AB*tr, DO ANO DE DOIS MIL E
DEZENOVE (22fi4nW», da Era Crisrã, nesta Cidâde de pirapora do Bom Jesus,

Comarca de Santana de Pamaíba, Estado de Siio Paulo, em cartório, psrante mim,

Raul Horda, SubstittÍo do Tabelião, que estâ lawou e subscreve, compareceu como

outotgantz: COMPAI\IHÍA BRASILEIRÂ DL ALITMÍNÍO. com sede em São

Paulo (SP), na Avenida En3eúeiro Luis Carlos Berrini, !r.. 185 - 14o andar, Conjunto

i,i I , Baino Cidade Monções - CEP 04571-900, inscrira no CNpJ,&íF de n..

61.409.892/000 i -73 e NIRE sob o no 3530N1276j; com seu Estatuto Social

consolidado pela Assembleia Geral Exsaordinixta reahzada em 28/08/2018, cuja ata

ioi registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESp) sob n

479.326118-6, em 10/102018; da qual fica uma copia arquivada nestas notas, em Fsta
eo 13i, folhas 078 a 091; bem como s,:a Ficha Cadastrai Simplificada expedida pela

jUCESI) em 08104/2019, da qual fica uma cópia arqurvada nestas notâs, em pasta no

136, lolhas 145 a 141 neste ato representada nos tennos do Capitulo IV, Seção III -
AÍigo 31o, Panigra.fos 1o ao 6o, do seu estatuto social consolidado, por seus Diretores:

Ricardo Rodrigues De Can'otho, orasileiro, casado, engeúeto quimico, portador da

cédula de identidade RG. n.' 03.780.685-8 DIC/RI e inscrito no CpFÀiÍF n."

506.725.09748; e Luciano Francisco Alves, brasileiro, casado, adminis[ador,

portador da cédula de identidade RG n.'25.953.851-6-SSP-SP e inscriro no CpF/li1tF

í1." 256.136.768-32, ambos residentes e domiciliados em São Pauio, com endereço

comercial na sede da Outorgante; ambos reeleitos atraves da Reunião Ordinária do

Conseiho de Admrnistração realizaü em 11104/2018, realizada em 1710412A18,

Ieglstrada na JUCESP sob n" 255.979118-6, em sessão de 30i05/2018, da qual fica umâ

[[!l\i}[\111ffi H1[ttl\lil$i\ll\lllliittrtil$l1i

0ê550{00 - PnaloÉ do Êom Jêr.ls _ SP
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cópia arquivada nestas notas, em pasta no 131, folhas 092 a 096;' ambos residentes e

iicmiciiiados em São Paulo, com endereço comercial na sede da Outorgante; os quais

declaram, na forma e sob as pelas da lei, que se mantêm nessa qualidade, com os

mesmos poderes elencados nos documentos societários acima referidos. - Os presentes

reconhecidos como os póprios de que trâto, à vista dos documertos apresentados e

acima mençionados, do que dou fe.- E, pela outorgante, na forma como vêm

representada, me foi dilo que, por este público instrumento e nos melhores termos de

direito, nomeia e cowtiut seus bastantes procwadora: 1) ANÂ P+UIÁ DA

$LV.\ §Á YT'ANA. brasiieira, casada, advogad4 inscrita na OAB/SP sob no 178.976

e no CPF/lvÍF sob o n' 257.539.118-03;2') CAMTI-A GÁRÚ},TI$MAIA. brasileira,

casada, advogada, inscrita na OABru sob n' 145.567 e no CPF/1víF sob no

144375 267-63.. 3'\ }.TBRICIO ÀUGUSTO CÀLAtrIORI RIS§ATO. blasileiro,

solteiro, maior, advogado, inscrito na OAB/SP iob no 207.299 e nô CPFÀIÍF sob n

265.226.338-25; 4") }ERI§ÀNDÀ T.. GI]NDES DE (.-{RVALEO MELL brasileira,

solteira- maior, advogada, inscrita na OABISP sob n" 422.728 e no CPF/lvÍF no

333.933.008-57; 5') FRA§CIS DE LIMA SOARES. brasileiro, solteiro, maior,

advogado, inscrio na OAB/SP sob no 292.22'l e no CPE/IvíF sob n" 327.775-478-23; 6\
Iu-!.IANA AURORA DAMASCEÀ-Ç, brasileir4 solteira, maior, advogada, inscrita

na OAtslSP sob no 304.90ó e no CPF,MF sob tro 325.935.ó18-12; T) LL'UAS

l,\R.llx-l ,tl-l'{as DOS §AI{TOS. brasileiro, solteiro, maíor, advogado, inscrito na

OAB,ISP sob n" 370.195 e no CPFÀ,íF sob no 410.i48.818-54; 8") I,t,CIANA i}I1,

\I ENCAR PASCHOÂLINO. brasileir4 solteira" maior, advogada" inscrita na

OAB/SP sobn"215.803 enoCPFMF sobn" 191.512.26863;9) NATALIA DUOI,E

l!]I§EÇ§ brasileirq solteir4 maior, advogad4 inscritê na OAB/§P sob no 335.766 e

no CPFM-F sob n" 123.809. 1 31 -73; 10\RENATO MÀIÀ LOPES. brasileiro, casado,

advogado, inscrito na OABISP sob r' 154.878 e no CPFÀ4F sob n. i74.681.128-51;

1 1"); BERTO MIIIRU brasileiro, solteto, maior, advogado,

inscrito na OABiSP sob n" 207.490 e no CPFÀ{F sob n" 271.791.75842.. e 12.)

IiíEVES D()s SAtiTO§. brasileim, casada, advogad4 inscrita na

OAB,/SP sob l" 229.715 e no CPF.MF sob n" 218.696.36M5, todos com andereço

comercial ern São Pa:b (S), na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n" 105 - l4o
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andar, Conjunto 141, Baino Cidade Monções - CEP 04571-90O aos quais conf*e
poderes: 1-) da clausula "ad judicia" e "et extra", paÍa o foro em geral, incluindo os

procedimortos em aóitragens, atl.rando em conjunto ou isoladamentg

independentemente da ordem de oomeação, em todas as lnstâncias, Juizos ou CâmaÍas,

por rnais especàlizados que sejam, e para praticar todos os atos de processo em

qualquer ação judicial, arbitral ou admidsfiativa em que a ouüorgante seja aÉóra, rq
assistente ou opoerte, podendo ditos procwadores, Íepresentar a outorgante na

conciliação de que uataü os artigos 447 e 449 do Código de Processo Civil, bem como

exercer os poderes especiais de requerer, recoúecer a pro0edêocia do

pedido, traasigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber

r.alores ou efeiuar levantamerto de alvanás judiciais, somente mediante cheque

norninal a outorgante ou mediaÍlte crédito diretamere Íealizado ia contâ correffe da

OBtorgante em Banco por ela indicado, dar qútação, firmar acordos ou compromisso,

iudo ccm reÊrência não sé e agão prrincipal, como também é reconvenção ou a

quaisquer medidas cautelares, típicas ou atípicas, preventivas ou incidentais, e, aind4

omear a auÍori4 denunciar a üde e chamar ao pÍocesso, requerer a declaração

incidental de que batam os artigos 5o e 325 do Código de Processo Ciül e ajüzar ações

re,scisórias dos julgados; podendo ainda participaÍ de Assembleia Geral de Credores,

aprovar ou rejeitar por lnteirq aprovar ou rejeitar pârcialmente oPlaao deRecuperação

.iuCicial, Assinar as cartas de preposição, isoladamente, corÍt o Fopósito de indicar

prepostcs, para a Outorgânte, que terão â incuÍnbência de representi-la§ esp€cialmente

ras audiências Civeis e Trabalhistas, sendo que a Outorgante reseÍva para si iguais

poderes, enÍinr, praticar todos os atos necessários ou utsis ao desempeúo deste mandato,

podendo substabelecer sempre eom reserya de poderes; e, 2-) extrajudicialmente,

representar a outoÍgaúe tamMm com os mesmos poderes e mais os de Íequerer e

Íelirar o que preciso for em proveito dela. perante quaisquer pessoas jurídicas de

ciireito púbiico, federais, estaduais e rnunicipais, seus órgãos, Minisrérios, secretarias,

desdobramentos e repÍições de qualquer natuÍez4 autarqüas, entidades paraestataís e

empresas públicas ou de economia mista, Jur*as Coruerciais" InstrtrÍo Nacional de

Seguridade Social, sindicatos de qualquer grau ou naturezâ, Delegacia do Trabalho, ou

onde com esta se apÍesentârem, defendendo-4 tomando v'ista em quaisquer processos

PÍâle dos Podêíê M!!1ichai§, ês - cênto - c6550{00 - Plãporê do BoÍr1 Jê§u§ - sP



administrativos, reconendo de quaisquer despachos e praticando, enfim praticar todos

os ams necessários e indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato,

,,ubstaMecer cot i rl$elya - E de como assim o disserarr"

dor: fé, me pedirâm que lhes lawassem este insúuÍnento que lido e achado conformg

aceitam e assfuBm. - Eu, (a.) Raul Honfu Sústituto do Tabelião a lawei e subscrevo.-

COTAÇÃO: Ao Tabelião R§ i34,95 - Ao Eíado R$ 38,35 - A Caí.Serv. R$ 26,24 -
ISS R§ 6,74 - MP R$ 6,48 - Ao Reg. Civil R$ 7,10 - Âo Trib. Jusr RS 9,25 - A Santa

Casa R§ 1,3s. - (a.) BI{ARDO RODRIGIIES DE CARVAIÀO // LUCIANO

FR,Li{CMCO ALV[S.. NADA Ll
. .,-, '/

4i§,,4(,Àsr.aoADA EM SEGUIDA- SELOS

PAGOS POR VERB,\, i:U. Honda), a digitei e

conferi. Eu: a subscrevo e assino em publico e raso,

e TRASIÁDO e copia fiel do originat, lawado nestas

Nolas.-

Em testemunho i da verdcj

I 1 66241 PR0000m(nO1061 196
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Pelo presente instrumento panicular de mandato. CoTtPANHtA BR{slLElR{ DE ALt }lí\lo S/4, pessoa

jrrridica de direito privado. inscrita no CNPJ./lvíf sob o no 61.409.892/0001-73. com endereço na

,\venida Engenheiro Luiz Berrini, I05, 14" andar, Cidade Monções - São Paulo/SP - Brasil, neste ato

representada por CAMILA GAROFALO MAIA, brasileira, advogada inscrila na Ordem dos

Advogados do Brasil. Seção do Rio de Janeiro). nos lennos da orocumcão aner& nomeia e conslitui

s!'us bastantes procuradores. em conjunto ou separadâmente. independenlemenle da ordem de

nomeação. podendo. inclusive, substabelecer, os advogados WILIAM EDUARDO FREIRE OAB/MG

]7.7?7. TTAGO DE MATTOS SILVÀ OAB/MG II0.293. BRUNO FR.EIRE MAIA RODRIGUES

COSTA OAB/MC I IO.85O. MARCELO AZEVEDO OAB/MG 130.790, PAULO HONÓRIO DE

CASTRO JÚNIOR OAB/MG 140.220, ANA MARIA DAMASCENO DE CARVALHO FARIA

OAB/MG I57.554, BIANCA ROCHA BARBOSA OAB/I\4G I97.I42, BRUNA DE SOUZA SILVA

OAB/MG IS?.]OO. BRUNO MALTA PINTO OAB/MG 96,863, BRUNO MARQUES FEITOSA

oAB',NlG 88.689. DANTLO RESENDE SO.ARES OABIMG 173.595, ENRIQUE DE CASTRO

LOUREIRO PINTO OAB/MG 188.358, JESSICA RUBIALE BATISTA OABiMG 169.454,

LT]CIANA DE ALMEIDA GOMEZ OABiMG 150.038, MARJA LUIZA TAVARES DE

ALMEIDA OAB/MG I8ó.307. NATHÁI,IA GIULIANA JANUÁRIO DE ANDRADE

PORTUCAL OAB/MG 182.457, RODRIGO HENRIQUE PIRES OAB&íC 143.096, TASSYA

WALLACE NUNES OABiMG IJ3.288, THIACO PASSOS DE CASTRO E SANTOS OAB/MG

192.450 e THIAGO REZENDE COSTA OAB,MG 190.731 e aos estagiários de direito GABRIELA

ANDERSEN LEO PEREIRA MG 17.0II.I33. CIOVANNA ELISA OLIVEIRA CARVÀLHO MG

li.88s.+06. GrtrLtA vEloso CHAYES DE ALMEIDA MG 17.372.080. HENRIQUE DA SILVA

SILVEIRA OAB/MG 54.óJI.E, ISÀBELLÀ THAiSA ALVES DA STLVA OAB/MG 53.524-E.

.IHONYTAN MARK DA SILVA OAB/MC 5I.75I-E, MATHEUS FELIPE SALES SANTOS MG

]].784.09,I. OTÁVIO VILELA MIRANDA NEVES MG 14,880.989, RAFAEL MARTINS DE

s()uzA N,lG I8.039.73 e'IHAíS SANTOS DE MEDEIROS N4G 13.693.940. todos integrantes do

Escrirório WILLIAM FREIRE - A-DVOGADOS ASSOCIADOS, registrado na OAB sob o n'394,

com sede na Rua Paraíba. 476. 4" andar. Bairro Funcionários, Belo Horizonte/MG, para atuarem na

deÍ'esa de seus interesses no ârnbito Co Processo Adrninisrativo COPAM n' 00309,'1996/218/2018 que

rramita perarrte à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD.

Sào Paulo. 29 de dezembro de 2020.

-oGusrln.d 
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| ,t^^t- ? -t-
U/".,..",".J",.,.

CO IP.{NHIA BRASIL.Iú D- ATUMiNIO S.A



**,.."

Certificado de Conclusão
lientiÍcaÉo de envelope: 298AD86465684D6380091036865EGD83

Assunto: Docusign: CBA - PÍocesso Administrativo COPAM no 00309 1996 218 2018.docx.doc

O.igem do Envelope:

Qtde Págs Doc-umento: I Assinaturas: í
Qtde Págs CertjÍicádo:4 RubÍica: 0

Assnatura guiada: Ativado

Selo com lD do Envelope: Ativado

Êuso horário: (UÍC-03:00) Brasilia

Rastreamento de registros
Sl:r:us: Oflginai

29t1Z2a20 M:19:33

Rêmetênte do envêlope:

CAMILA GAROFALO MAIA

R AmaLrri 255, Í30 andar

Sâo Paulo. Sêo Paulo 04794

camlla.Ínaia@cba.com-br

Endereço lP: 200.185.35.138

Eventos de SignaÉrios
CAII]IA GÀROFALO MAIA

cannLâ n.ara@cba.coÍn br

vútorânir S À

Nivelde Segurança: E mail. AutenticâÉo da conta

Termos dê Assinatura ê Registro Elet ônico:
Aceito: 1 7/08/2020 1 5:'14:50
I D: 8Cc3806d-e733i1 be-ba54-ba88bc8o9e14

Eventos de Signatários Presenciais

Eventos de EditoÍês

Eventos de Agêntes

EYêntos de OestinaÉrios
lntermediários

Eventos de entrêga certifieados

Eventos de cópia

Eventos com testemudhas

Eventos do tabelião

-',ff[y
Aooçâo de assinatura: Desenhado no dispositivo

Usando endereço IP: 200.185 35.138

En\!iado'. 291 1 2J2O20 1 4'.23'.38

v isuâlizado'. 29 í 1i,2020 1 4.24.O9

Assinado. 291 122020 1 4'.24:23

Local: Docusign

Data/Hora

CaÍimbo de data/hora
2911212020 14:23:3A

2911212020 14:24:09

29h212O20 14:24:23

2911212020 14'.24.23

Status

Status

Status

SHus
Com hash/cn ptograíado

Segurança veíiflcâda

Segurança verif,cada

SeguÍança veriÍcada

Data/Hora

DatalHora

Status Data/Hora

Status Data/Hora

Assinatura Data/Hora

Assinãtura DatalHora

Eventos de Íêsumo do envelope
Enveiope enviado

Enlrega certilicada

Assinalurâ concluida

Eventos de pagamento

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico

Carimbo de data/hora

Portador CAtllLA GAROFALO l.rAlA

camila.maia@cba.com-br

Slatus: Concluido



CONSUMfR DISCLOSTJRE
Fronr timc to time. Votorantim S.A. (we. us or Company) may be required by law to provide to

) ou certâin written notices or disclosures. Described below are the terms and conditions for
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I can access and read this Electronic CONSENT TO ELECTRONIC RECEIPT OF

ELECTRON IC CONSUMER DISCLOSU RES documentl and

I can print on paper the disclosure or save or send the disclosure to a place where I can

print it. for future reference and accessi and

Until or unless I notifu Votorantim S.A. as described above, I consent to receive from

erclusively through eleclrouic means all notices, disclosures, authorizations'
ackuo* ledgernents. ând other documents that are required to be provided or made

ar ailable to me by Votorantim S.A. during the course of my relationship with you.
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,. SECRETARIA DE ESTADO DE' i rnzEroa oE MrNAs GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAçÁO ESTADUAL .

orgao.

Seftço:
SECRE'ÍARIA ESTADO MEIO AN.IBIENÍÊ E

ANALISE DE RECURSO INTERPOSTO . INDEFÊRIMENTO

ÍoÍal 5t6'7"
,nfomâções Complêmentarcs'
rlxa oÊ rxpeoieue pARA ANÀLISE Do REcURso INÍERPoSTo EM FACE OE CONOIGIONÂNTE IMPOSTA NO PROCESSO ADMINIS]RATIVO COPAM N.
00309/1996/21812018

Em crrc d. ú,vid. {urr{o !o OAE píocuÍr {o) SECREIARIA ESTADO ME|O AMBIENTE E DESENVOLViMENTO SUSTENTAVEL

P.!u. ,16 bürco.: BRADESCO - CAIXA ECONOMICA FEOERÂL - MERCANTIL OO ERASIL ' S{NTANDER - SICOOS

Pa!úa ta,rúaar hc coattapooffi büárloa: Â!Éncias toÉncâs; MeisBB ê Banco Postal

Sr. c.lr , ..tê doâ |.nto d6É... rroaõldo.sdr.h..rt .tr. P.5 ldtt do có.ígo ira b-|! ou lhlt dg,tá,tl'
Linh. Dlgltáwt 85680000005 6 56740213210 211512430105 8 79948910137 5

2 É6êroÉ*@rórlfu

3 61.409.892f0009-20

COi\,4PANHIA BRASILEIRA DE ALUI\4INIO

15 a 15n112O21

12.

No Oo@mmro {aul@çáo. diüdá al'vá 6 pâ.cêl6dêíiô)

4301057994891MGt\,.ltRAt

TOTÂL 556,74RS

85680000005 6 56740213210 2 11512430105 8 79948910137 5

iilllllillililllillllllilllllliiiililiilililiillllillllilllillllilllllllllliliilllillllllllllllllilllililliili

3 61 409.892,0009-20

,-. r SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAçAO ESTADUAL -

COI\,1PANHIA BRASILEIRA DE ALUMINIO
4301057994891

556.74R$

DQ

R$

556,74R$

MG

EEIL

:,22

ta

s

:

I

I

IOTAL



;

Ç
brâdesco

Comprovantê de Transação Bancáda
TMPOSÍO'iAXÂS

Data da operaçãoi 08/01/2021

N' Contíoler 249.662.628 786.553.799 | Aure câçáo Bâncáíia: 021.767.633

.'.,1-r.:- '- Agência: 2374 l Conla: 23091i I Tipo: Contâ€ôÍÍeotê

colúpat{Hla BRÂstLEtRA DE ALUMINIO I CNPJ: 061.409.8920001-73

Coilrco cê sares: 856gXXXnO5{ 567O2Í321G2 11512430í05-8 ?Saa9í0í37-5 Ellpresa / Ôr9ão:

G.SEFAZDAE Des,snÉo: TRlEt IO/TAXAS REFÉRENCIÀI TSaArí Data dê clebrto:

ouo1n02l Dâr3 do venomênlo: í!i/01/ã)2í Valoí pnncipd: Ri 556,7,a Oesconlo: R30,00

.luíos: RS0,00 ['!ultai R$ 0,00 Valor do pagamento: R3 556,74

l riânsêçàr aoma íoi rêalizada poÍ meio do OEB _ OFFICE AANKING BRAD-

C Laoçane.lo do vatoi .cnstã no extÍato de conta-CoÍÍente. junto a Agêndê do débito no. 2374 , da data de pa€amênto 0811,1/2021

Autenticaçáo

SAC - Seíviço de Dêficiênte Auditivo ou cl€ Fala
()8OA 122 0499

CãÍrcelan€Írlo§. RedanEÉes e
irúo.maÉes. Âlerú'hento 24 túâs, 7 úa§

I

I
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CERTIFICADO LIC+LO No0í 812020

LICENÇA AMBIENTAL
O Conselho Estadual d€ Politlca Ambiental - COPAIú -, no u3o de luar stribuiçôos, e com bage no ertigo 1tl, inciao lll,
da Lei Ertadual no 21.972, de 2'l de janeiro de 20í6, ê nos teÍmoô do artigo Itl, inciso lV, do Decreto Estadual no
46.953, de 23 de Ícvereiro de 20í6, concede à empreaa Companhle Brasllelre de Alumlnio (CBA), CNPJ 61.409.E92/0009.20,
Licença de lnstalaçlo em Caráter Corretivo e Licença dc Operagâo, concomltantsmento, para a atividade principal Lavra a céu
aberto - Minerais metálicos, excetomínêriodeferro, Produçâo Bruta: 1.320,000,000Uano,com critério locacional 0, enguadrada na DN
COPAM no 217. dê 2017, sob o código A-02-01-1, ANM 830.564/1980 - Substância Miheral: Minério de Alumina, autorizandô- a
continuidade da instalaçáo e sua operâçalo, de âcoÍdo com os planos, programâE o prolotos aprovados, incluindo as medidag de
controle ambiontal e demais condicionantes a serem âtendidas nas fases de sua implêmentaçáo e operaçâo, locallzada 'nâs

Coordenadas Geográficas: Sirgas 2000 Zona 23§ - Latitude: 21'5'4,9" / Longitude: 42"37'20,32", nos Municípios de Miral e São
Sebastiáo da Vargem Alegre, no Estado de Minas Gerais, conforme o procêsso edministrativo no 00309/1996121812018, e decis0Ô,da
Gámara Técnica Especializada d6 Atividâdo§ Minerárias, em reuniáo do dla 181121202O.

il:::::::::::::: ' -;'
(Vllld! lomanta aco.npaírhrdr dar corldlclollrntal llatrdta m Í[ro]
(A conçotto dr Llc.oçt d.vlra ü.Í D|úllodr |ta Onna d,o crphr{o lll ô DN COPA no 2l,/20í7, aob pao. da rua anul.çao)
{A Ímovrglo d! ltcanl! dâr-!ê-a com brli nr fioaÍt 3, do Dacítlo gaiadurl n' 47.3t3r2013) ,, .1 l,;,;1,,,1

o PnESENTE CERTIFICADo SoÍIIÊNTE TEM VALIoADÊ ÂCOIPANHADO OO§ ANEXOS I, II ê III, DO TIÍULO AUTORIZATIVO VÁLIDO EMIÍIDO PELA AIIU (CA§O DE
ÍtflNEnaçÂol E aNp (cÂso oE PETRóLEorcAs), ouANoo FoR o cAgo.
esta r-deréa xÃo brspexsl. tem suasrtrui a oarENÇÃo PELo REOTTERET{TE OE CERTTOÔES, ALVARÁS, LICENÇAS E AUTORIZAçÔES DE OUALQUER I{ÀTU8EZA,
ExrcIms PÊLAS LEGISLAÇóEs FEDERAL, ESÍADUAL E MUNICIPAL.

Validade da Llcença Ambiental: 10 (dez) anoa, com vencímento em 181'l2l2O3O.

Belo Hori de dez de 2020

R flgo a

I
II

!
Superintende EP o,e t Prio nos

.,,.*ülEF

4, . "..\ GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

t;tf$t} sE(jRETARTÂ r)E ES'rAüo oE MElo AMBTENTT r- Dr,s'NV.LVTMIN'o st]sÍÊNrÂvrl - srMAÍ)

I
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ocesso de APÊF n": 003805/2018

-ltoriraÇão 

parâ lntervenção Ambi€ntâl (AlA), com voncimênto: 't8112i2030; Tipo de lntervenÇáo: lntervenÇâo sern supressào de

bertura vegetâl nâtiva êm áreas de preservaçâo permanente - APP (10,5834 hâ); Colte ou apÍoveitamerlto de árvores isoladas nâtrvas

-/rls 

(1136 unidade§ " 191,0413 ha)i Coordonadas Geográficas
produto: Lenha de F lorestâ

Sirgas 2000 Zonâ 23S - Latitude: 21'$'4,3" / Longitude 42"37'20,32";

rrÍnâ: Matâ Atlânticâ; Produto/§ub Nativa (431,2134 mr).

051584

r tari4icão pjr râ lntervgnÇáo Arnbiqntâl:


